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“Que as feministas alertem o poder público 

para as formas de violência cometidas contra 

as mulheres é seu dever e sua honra. Que os 

especialistas das ciências sociais esclareçam 

comportamentos ignorados ou mal conhecidos 

é seu trabalho. Mas as omissões e os silêncios 

nunca são neutros.” 
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O feminismo e alguns destinos. 
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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objetivo investigar as especificidades dos serviços de assistência às 

vítimas de violência de gênero em Maceió, no estado de Alagoas, e analisar como a vítima de 

crime/violência vem sendo assistida pelo Estado, numa perspectiva de garantia de seus 

direitos sociais. A partir das perspectivas teóricas de Saffioti (2004) sobre a relação entre 

gênero e a cultura patriarcal, de Lauretis (1999) e Strathern (2006) sobre gênero, assim como 

as de Adorno (2002) e Fraga (2002), que chamam a atenção para as modalidades da violência 

e sua relação com quadros de exclusão econômica e social, a dissertação parte da concepção 

de que a violência tem caráter multifacetado e que a questão de gênero é um fator que, com 

muita frequência, toma parte no desencadeamento de práticas violentas. Tendo em vista a 

escassez de indicadores sobre as violências e, particularmente, um investimento exíguo no 

planejamento de elaboração de políticas públicas, esta pesquisa se vale de uma metodologia 

mista explicativa, com análise de dados secundários coletados nos órgãos responsáveis, assim 

como entrevistas. A partir dos dados oficiais, as entrevistas foram realizadas entre os meses 

de abril e junho de 2019, com funcionários, gestores e também com as vítimas atendidas nas 

redes de atendimento da Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) e da Secretaria 

de Estado da Mulher e dos Direitos Humanos (SEMUDH). Após terem sido transcritas na 

íntegra, os relatos coligidos nas entrevistas foram tratados a partir da análise de conteúdo de 

Bardin (2011). O estudo aponta para a inadequada infraestrutura das Unidades de 

Acolhimento, sobretudo por conta da falta de espaço físico para a abordagem às vítimas de 

violência com privacidade e do insuficiente quantitativo de recursos humanos, situação que 

precariza o fluxo do atendimento. Foram abordadas ainda a importância dessas Unidades de 

Acolhimento às vítimas, por considerar fundamental na minimização dos efeitos 

desestruturantes da violência sofrida. 

 

 

Palavras-chave: violência, gênero, políticas públicas. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This research aims to investigate the specificities of assistance services for victims of gender 

violence in Maceió, in the state of Alagoas, and to analyze how the victim of crime/violence 

has been assisted by the State, in a perspective of guaranteeing their social rights. From the 

theoretical perspectives of Saffioti (2004) on the relationship between gender and patriarchal 

culture, Lauretis (1999) and Strathern (2006) on gender, as well as Adorno (2002) and Fraga 

(2002) who call attention to the modalities of violence and its relationship with economic and 

social exclusion, this dissertation starts from the conception that violence has a multifaceted 

character and that the gender issue is a factor that, very often, takes part in the triggering of 

violent practices. In view of the scarcity of indicators on violence and, in particular, a small 

investment in planning public policy development, this research uses mixed explanatory 

methodology, with analysis of secondary data collected in the responsible bodies, as well as in 

conducting interviews and analysis of content. From the official data, the interviews were 

constructed and then carried out between April and June 2019, with employees, managers and 

also with victims assisted in the service networks of the Municipal Secretariat of Social 

Assistance (SEMAS) and the Secretariat of State of Women and Human Rights (SEMUDH). 

After being transcribed in full, the reports collected in the interviews were treated based on 

the content analysis of Bardin (2011). The study points to the inadequate infrastructure of the 

Reception Units, mainly due to the lack of physical space to approach victims of violence 

with privacy and the insufficient quantity of human resources, a situation that precarizes the 

flow of care. The importance of these Reception Units to the victims was also addressed, as 

they consider it fundamental in minimizing the destructive effects of the violence suffered. 

 

 

Keywords: violence, gender, public policy 
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INTRODUÇÃO 

 
 

Ler significa reler e compreender, interpretar. Cada um lê com os olhos que tem. E 

interpreta a partir de onde os pés pisam. Todo ponto de vista é a vista de um ponto. 

Para entender como alguém lê, é necessário saber como são seus olhos e qual é sua 

visão de mundo. Isso faz da leitura sempre uma releitura. A cabeça pensa a partir 

de onde os pés pisam. Para compreender, é essencial conhecer o lugar social de 

quem olha. Vale dizer: como alguém vive, com quem convive, que experiências tem, 

em que trabalha, que desejos alimenta, como assume os dramas da vida e da morte 

e que esperanças o animam. Isso faz da compreensão sempre uma interpretação 

(BOFF, 1997, p. 03). 

 

 

Toda pesquisa científica, ainda que em fase sináptica; em mero desejo de conhecer e 

desvelar a realidade e em vontade de contribuir para a compreensão e socialização de algo, 

para poder problematizá-lo, à luz da dialética, tem um porquê. A vontade de se pesquisar algo 

surge pela articulação do imaginário e a curiosidade sobre o desconhecido, estando estes 

imbricados. Não seria incorreto afirmar que um pesquisador possui afinidade com seu objeto. 

Possuir afinidade com o objeto de pesquisa não significa anular os métodos da razão crítica e 

a objetividade científica. 

Para Weber (1986), a pesquisa pretende contribuir para a promoção de uma ciência de 

realidade. “Queremos entender a realidade da vida que nos rodeia e na qual estamos imersos, 

em sua especificidade” (WEBER, 1986, p. 447). Assim, não há como o pesquisador se abster 

de participar da esfera social na qual está inserido. 

A condição de pesquisador gay afetado pela violência familiar e urbana nem de longe 

permitiu a tentativa de certo distanciamento durkheimiano entre o pesquisador e o objeto de 

pesquisa, uma vez que tenho vivenciado na própria pele as agruras relacionadas ao 

LGBTTQ+1 e, por diversas vezes, presenciado amigos e familiares sofrerem violências 

devido à orientação sexual; por ter conhecidos assassinados no território alagoano e, em 

alguns casos, violentados e humilhados tão somente por possuírem “trejeitos considerados 

socialmente femininos”; bem como por ter convivido com diversas formas de violações às 

mulheres. Articule-se a isso a propagação na mídia sobre as violações e constantes ofensas à 

dignidade da pessoa humana. 

Ao colocar a vivência pessoal como prelúdio da exposição do objeto, é possível 

refletir, de modo epistêmico e sensível, que o desafio acadêmico se materializa de forma 

radical, ao considerar que o pesquisador se constitui enquanto ser político, articulado entre o 

                                            
1 LGBTTQ+ é a sigla de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Transgêneros e Queer, essa 

categoria será discutida no item 2.2 desta Dissertação. 
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vivido e o problematizado, marcado por uma trajetória de militância extremamente dialética 

iniciada na academia. O processo de construção existencial por um lado potencializa a 

pesqui’sa; por outro, constitui-se como mais um obstáculo epistemológico. 

A iniciativa desta pesquisa surgiu a partir da vivência e experiência no ensino, 

pesquisa e extensão quanto à temática de gênero e violência, como discente no curso de 

Serviço Social do Centro Universitário Tiradentes − UNIT/AL. O estudo sobre violência de 

gênero também foi trazido pela professora e assistente social Maricelly Costa, que, em 

debates e problematizações, atentou para a proximidade holística do pesquisador para com o 

objeto. Dessa forma, processualmente, o gênero feminino e os LGBTTQ+ passaram a 

constituir-se como os agentes sociais centrais da pesquisa. Classificamos os indivíduos que 

contribuíram para a pesquisa pela categoria agente2. Estabelecemos e identificamos em ordem 

numérica: de 01 a 04. Torna-se necessário lhes atribuir protagonismo, por compreender a 

efetivação desse lugar e para garantir da execução desta dissertação, permitindo que estes 

agentes sociais escrevam suas histórias e a história da sociabilidade em que sobrevivem. 

Ademais, não tardou muito para um olhar sobre o fenômeno da violência de gênero em 

Maceió/AL, que tem produzido cotidianamente índices de graves violações e 

(in)visibilizações a estas populações, o que torna o fenômeno da violência um desafio 

premente em várias frentes. O âmbito da academia está inserido, inequivocamente, nesta 

problemática, embora, mesmo que seja possível problematizar estas questões, talvez esse não 

seja o mecanismo mais louvável; considerando-se a realidade dos que sofrem violência 

simbólica, moral e física, o campo acadêmico possui o compromisso ético de fornecer sua 

contribuição e subsídios contrários a quaisquer formas de preconceito e violência. 

A presente pesquisa realizou um diálogo interdisciplinar, com repertórios teóricos do 

Serviço Social, das Ciências Sociais e da Antropologia. As reflexões: de Weber (1984); Marx 

(1987); Anderson (1995); Lauretis (1999); Foucault (2001); Bourdieu (2002); Butler (2003) e 

Arendt (2009) tomaram parte neste estudo. 

Um dos desafios na trajetória da pesquisa, além de mensurar e produzir o estudo do 

fenômeno do objeto investigado, é a incipiência de estudos aprofundados, bem como debates 

teóricos acerca da atuação do Estado para as especificidades do atendimento às vítimas de 

violência em Maceió/AL, assim como identificação de dados empíricos. Nesta esteira, a 

violência de gênero se apresenta como um fenômeno social que se configura a partir das 

relações de poder, que têm lugar a partir da reprodução, no campo simbólico, da suposta 

                                            
2 Foram entrevistados(as) 08 agentes sociais; porém, não utilizamos neste estudo os relatos de 04 agentes, devido 

à fragilidade emocional dos(as) entrevistados(as) no ato da aplicação da pesquisa. 
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superioridade masculina e com a subordinação feminina, naturalizando socialmente e 

politicamente hierarquias, tornando desiguais as relações entre homens e mulheres dentro da 

estrutura familiar (ALMEIDA, 2007). 

O argumento da Dissertação postula a existência concreta dos agentes sociais que 

emergem como vozes e práticas insatisfeitas com sua vulnerabilidade e violação de direitos. 

Dessa maneira, ao considerar relevantes os aspectos sociais e culturais, problematiza-se a base 

das violências praticadas contra o gênero humano, sendo distintas da cultura heteronormativa3 

mediante padrão socialmente legitimado. A heteronormatividade expressa as expectativas, as 

demandas e as obrigações sociais que derivam do pressuposto da heterossexualidade como 

natural e, portanto, fundamento da sociedade. Muito mais que a percepção de que as relações 

com pessoas do mesmo sexo são compulsórias, a heteronormatividade sublinha um conjunto 

de prescrições que fundamenta processos sociais de regulação e controle até mesmo daqueles 

que se relacionam com pessoas do mesmo sexo (MISKOLCI, 2009, p. 156-157). 

Esse argumento é decorrente das condições empíricas de Maceió/AL, que possui 

elevadas estatística de violências contra a mulher e contra LGBTTQ+, sendo os homicídios 

casos corriqueiros que colocam a capital em elevado patamar a nível nacional quando 

tratamos de violência contra esta população. 

No ano de 2012, Alagoas sustentou o título de um dos estados mais violentos do país, 

e sua capital, Maceió, uma das três mais violentas do mundo, segundo relatório4 da 

Organização das Nações Unidas (ONU). O documento intitulado Mapa da Violência nos 

Municípios Brasileiros (WAISELFISZ, 2005), produzido a partir de dados do Sistema de 

Informação sobre Mortalidade (SIM), destaca o Estado de Alagoas entre aqueles com maior 

índice de violência do país, sendo que Maceió/AL e sua região metropolitana está entre as 

áreas mais violentas, com elevado índice de criminalidade. A Região Metropolitana 

experencia, em 2019, uma grave situação epidêmica quanto à ocorrência de homicídios. Este 

cenário coloca Maceió entre as cidades mais violentas do país. 

A violência contra mulheres e LGBTTQ+ está relacionada à necessidade de controlar 

socialmente a forma como os agentes sociais vivem sua sexualidade e constroem suas 

identidades, e a violência pode ser atribuída a uma crise de poder, que Arendt (2014) 

denomina como necessidade do uso da força e violência como mecanismos de recuperação do 

poder. 

                                            
3 Essa categoria será discutida no item 2.3 desta Dissertação. 
4 Relatório da ONU mostra que o Brasil é o país onde mais se mata no mundo. No Brasil, o estado mais violento 

é Alagoas, com mais de 60 mortes por 100 mil habitantes (ONU, 2011). 
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Nesse percurso, a presente Dissertação problematizou como questão norteadora: como 

a vítima de crime/violência vem sendo assistida pelo Estado, numa perspectiva de garantia de 

seus direitos sociais? 

Paralelamente às possíveis hipóteses relativas aos desafios que serão encontrados, 

concernentes à hierarquia que impõe uma relação de submissão entre indivíduos no campo da 

estrutura administrativa e mediante os possíveis interesses sobre o fenômeno pesquisado, 

surge outro importante desafio, que se relaciona à escassez de indicadores sobre as violências 

investidas contra a população em geral e à deficiência no planejamento de elaboração para 

implantação de políticas públicas direcionadas às vítimas de violência. Conforme o 

referencial teórico aqui trabalhado, a violência enquanto expressão da alienação humana na 

sociedade capitalista, observa-se que o Estado tem promovido ações paliativas para o 

enfrentamento, sobretudo para a assistência às vítimas de crime/violência, o que se configura, 

especialmente no caso da assistência, como um direito social não legitimado, devido à 

ausência de uma política pública específica. 

O percurso metodológico desta Dissertação é de natureza mista. Os delineamentos 

propostos são: levantamento bibliográfico acerca do objeto e entrevistas semiestruturadas. 

Através da técnica de entrevista, buscou-se a compreensão e a interpretação de determinados 

comportamentos, opiniões e expectativas dos agentes sociais da população entrevistada.  

Nesse viés, esta pesquisa tem como objetivo investigar o fenômeno da violência de 

gênero; compreender as especificidades da assistência às vítimas de violência em Maceió, 

bem como coligir informações sobre essa problemática para o surgimento de implementação 

de políticas públicas voltadas para a assistência às vítimas de crime e violência. Utilizando-se, 

para isto, as entrevistas com gestores(as), técnicos(as) e vítimas de violência de gênero, que 

visam a compreender a funcionalidade da rede e os entraves para a materialização da política, 

aos usuários(as) da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Secretaria de Estado da 

Mulher e dos Direitos Humanos. A Secretaria Municipal de Assistência Social é respaldada 

pela Política Nacional de Assistência Social (BRASIL, 2004).  

A Política de Assistência Social foi criada no ano de 2004, pelo Ministério de 

Desenvolvimento Social que entendeu a necessidade de que essa política fosse organizada por 

um Sistema Único de Assistência Social. Nesse sentido, o Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS) tem um papel descentralizado e participativo, que tem por função a gestão do 

conteúdo específico da Assistência Social no campo da proteção social brasileira. Dessa 

forma, consolida o modo de gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica 
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entre os três entes federativos que, de modo articulado e complementar, operam a proteção 

social não contributiva de seguridade social no campo da assistência social em dois níveis de 

proteção. A primeira é a Proteção Social Básica, destinada à prevenção de riscos sociais e 

pessoais, por meio da oferta de programas, projetos, serviços e benefícios a indivíduos e 

famílias em situação de vulnerabilidade social. A segunda é a Proteção Social Especial, 

destinada a famílias e indivíduos que já se encontram em situação de risco e que tiveram seus 

direitos violados por ocorrência de abandonos, maus-tratos, abuso sexual, uso de drogas, entre 

outros aspectos (BRASIL, 2009, p. 11). 

A Proteção Social Especial está dividida em proteção social de média complexidade e 

de alta complexidade, sendo que os serviços de proteção especial de média e alta 

complexidade são destinados a agentes sociais e famílias que tiveram seus direitos violados e 

com rompimento de vínculos. Por meio da Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, a proteção social especial de alta complexidade em Maceió, por meio da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, oferece o Serviço de Acolhimento Institucional, 

nas seguintes modalidades: abrigo institucional; casa-lar; casa de passagem; residência 

inclusiva; serviço de acolhimento em república; serviço de acolhimento em família 

acolhedora; serviço de proteção em situações de calamidade pública e de emergência. 

A pesquisa bibliográfica traz em seu bojo teórico problematizações sobre violência e 

as teorias de gênero mediante o cenário moderno, a partir de diferentes contribuições das 

ciências humanas e sociais. De acordo com Gil (1991), por meio da pesquisa bibliográfica, o 

pesquisador se depara com a possibilidade de ampliação de uma gama de fenômenos, os quais 

dificilmente poderiam ser pesquisados diretamente. 

A pesquisa documental foi realizada com análise dos documentos da Secretaria de 

Estado da Mulher e dos Direitos Humanos de Alagoas disponíveis na internet e com 

documentos específicos disponibilizados pela Secretaria de Estado da Mulher e dos Direitos 

Humanos, que possui o mapeamento eletrônico de todos os serviços em funcionamento no 

estado de Alagoas, entre outras questões que envolvem o perfil dos usuários destes serviços. 

Fez-se necessário um levantamento de dados estatísticos sobre os índices de violência 

no Brasil, e, particularmente, em Maceió, sendo estes coletados na Secretaria Municipal de 

Assistência Social (SEMAS), bem como na Secretaria de Estado da Mulher e dos Direitos 

Humanos (SEMUDH). Paralelamente, foram realizadas entrevistas com vítimas de violência 

selecionadas por meio dos profissionais que atendem e acompanham os agentes sociais 

assistidos pela SEMAS e SEMUDH, a fim de se identificarem as ações do Estado para o 
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enfretamento da violência de gênero. Para tais procedimentos, utilizou-se o método 

quantitativo, sistematizando, posteriormente, todos os dados coletados. 

Caracterizada como instrumento que introduz questões pré-formuladas, a entrevista 

semiestruturada foi o modelo utilizado. Este instrumento revela a relevância desta pesquisa 

por contribuir e possibilitar a problematização de elementos culturais e subjetivos que estão 

escritos nos discursos e narrativas. Realizou-se um roteiro5 para as entrevistas com problemas 

que orientam, mas não impossibilitam, o surgimento de outras questões durante a sua 

aplicação. 

As entrevistas foram realizadas com amostragem de 02 gestores(as) e 13 técnicos(as) 

da SEMAS e da SEMUDH, que trabalham diretamente com as demandas das vítimas de 

violência, bem como com 15 usuários(as) destes serviços; de forma que o detalhamento sobre 

o perfil dos(as) entrevistados(as) está descrito no capítulo 4. A pesquisa contou com a 

colaboração dos gestores e técnicos abordando os agentes sociais e solicitando sua 

contribuição. 

Conforme Goldenberg (2004), o método qualitativo consiste em apontamentos 

detalhados das situações e tem como objetivo a compreensão dos agentes sociais em seus 

próprios termos, o que permite ao pesquisador flexibilidade e criatividade no ato de coletá-los 

e analisá-los. A eficiência do resultado da pesquisa está relacionada à sensibilidade, tino e 

expertise do pesquisador. Uma vez que a todos os fatos humanos são atribuídos significados, 

a pesquisa qualitativa é um meio para explorar e entender o significado que os agentes sociais 

ou os grupos atribuem a um problema social ou humano, e será realizada por meio de 

entrevistas semiestruturadas. Diante desta metodologia, optou-se pela análise de conteúdo 

como método para tratamento dos dados. 

Para o tratamento das entrevistas, a pesquisa utilizou o método de análise de conteúdo, 

pretendendo-se, por meio desse método, contribuir para indicadores e conhecimentos 

baseados no referencial teórico. A análise de conteúdo, para Bardin (1977), é “um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações”, sendo a mensagem um ponto de partida que considera 

o contexto bem como os sentidos atribuídos (BARDIN, 1977, p.89). Já para Minayo (2008), a 

análise de conteúdo contribui para desvendar o que está camuflado através de cada conteúdo 

expresso. O conteúdo latente amplia a investigação na busca de ideologias e especificidades 

dos fenômenos sociais, o que possibilita também a problematização do objeto de pesquisa, 

contribuindo para a relevância das conclusões socializadas. Mediante a consideração da 

                                            
5 Ver Apêndice A. 
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abordagem qualitativa, o objeto de estudo apresenta especificidades, haja vista seu caráter 

histórico, e identidade com o sujeito, uma vez que a realidade social é configurada por 

sentidos e significados. 

Considerando-se a complexidade do objeto, a abordagem foi realizada a partir de 

questionários aplicados pessoalmente pelo pesquisador a gestores(as), técnicos(as) e 

usuários(as) das secretarias pesquisadas. Creswell (2007) define a pesquisa quantitativa como 

um meio de testar teorias objetivas, examinando-se as relações entre as variáveis. Porém, no 

processo de investigação cientifica, é necessário reconhecer a complexidade do objeto de 

estudo; analisar e compreender criticamente as teorias que corroboram o tema, estabelecendo 

conceitos e teorias relevantes; usar técnicas de coleta de dados adequadas, e, por fim, analisar 

todo o material de forma específica e contextualizada (MINAYO, 2008). A partir da 

investigação científica, é possível não apenas conhecer, mas também descrever e analisar o 

processo de implementação de políticas de enfrentamento à violência de gênero no limbo de 

garantia dos Direitos Humanos, direcionando um olhar atento e específico às mulheres e à 

população LGBTTQ+. 

Esta Dissertação foi regida pelas diretrizes e normas estabelecidas pela Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), para pesquisas envolvendo seres humanos, 

conforme as Resoluções nº 466/12 e 510/16 (BRASIL, 2012; 2016). A pesquisa foi aprovada 

pelo Comitê Ético em Pesquisa – CEP, com o número de registro CAAE 

06000918.1.0000.564-1. 

A problemática acerca da violência contra o gênero e suas articulações está dentro e 

fora das instituições que acolhem as vítimas, sendo caracterizadas pelo fluxo de pessoas, 

informações, normas e orientações que interferem nas regras institucionais; nas relações entre 

as vítimas; nas ações e comportamentos que, quando orientados, norteiam os limites das 

vítimas de violência em Maceió. Destarte, as narrativas das vítimas em situação de 

“acolhimento” passaram a ser pensadas a partir da sua importância na pesquisa e fizeram com 

que esta fosse até às instituições regulamentadas pelo Estado. 

O recorte considerado pertinente nesta Dissertação é a concepção do que é ser mulher 

e LGBTTQ+; ou seja, parte-se do pressuposto de que as mulheres e a população LGBTTQ+ 

vivenciam cotidianamente contradições evidentes nas relações sociais e de gênero, por 

ocuparem um lugar social balizado por preconceitos, exclusão e violências. 

As entrevistas foram realizadas no mês de abril de 2019, no município de Maceió, com 

15 profissionais, entre gestores(as) e técnicas(os), e 15 vítimas, acolhidas e acompanhadas na 
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SEMAS e na SEMUDH, instituições escolhidas por realizarem ações de acolhimento, 

orientação e encaminhamentos aos serviços que compõem a rede de atendimento às vítimas 

de violência. É válido salientar que todas as entrevistas foram gravadas por meio digital e 

transcritas integralmente, sempre resguardando-se a identidade dos(as) participantes. Nesta 

chave, todos os interlocutores e interlocutoras dos serviços de atendimento e acolhimento às 

vítimas de violência são identificados por nomes fictícios; tendo-se como prisma preservar, 

mesmo que minimamente, suas identidades, atribuindo-lhes o manto do anonimato. Os 

gestores(as) e técnicos(as) são identificados, também, por nomes fictícios. Ressalta-se que 

todos(as) os(as) participantes desta pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (Apêndice B). 

As reflexões e problematizações da presente pesquisa estão pautadas nas perspectivas 

clássicas e refinadas das pesquisas sobre poder, gênero e heteronormatividade, em que as 

ideias de Foucault (2013) e Bourdieu (2002) se intercruzam nos conceitos de poder, 

dominação e violência simbólica. A partir dos autores contemporâneos, estabelece-se 

diretamente um diálogo com os conceitos de gênero, discurso, vidas e corpos; conceitos 

trabalhados por de Butler (2003), Scott (1995) e Simone de Beauvoir (1967). As 

contribuições dessas autoras se articulam como ferramentas instigantes para esta pesquisa. 

A escolha metodológica demonstra o compromisso com o campo do intelecto, 

entendendo a contribuição da pesquisa como produto de novos conhecimentos que alimentam 

e retroalimentam a dialética aplicada às realidades sociais. Articular o espírito militante do 

pesquisador com o sentido acadêmico implica uma série de possíveis problematizações não 

apenas sobre o reconhecimento da pesquisa, mas também em uma gama de lacunas em que o 

espírito militante pode camuflar a visão e compreensão de mundo em um único indivíduo.  

A violência é um fenômeno observado desde os tempos primitivos, em que o homem, 

por meio da violência, aprendeu a se defender das adversidades da época. De acordo com 

Adorno (2002) “trata-se de um problema social que, por um lado, promove ampla 

mobilização da opinião pública [...] por outro lado, vem promovendo impacto sobre o sistema 

de justiça criminal” (ADORNO, 2002, p. 01). 

A violência e os impactos causados a partir de uma sociedade pautada no 

individualismo, segregação e competição revela não ser um fenômeno causado pela 

singularidade ou por situações pontuais; ao contrário, constitui-se na fragilização das relações 

humanas em sociedade ao reproduzir a violência e transformá-la, também, em fenômeno 

natural e banal. 
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Corrobora Žižek (2014), aduzindo que a palavra da violência possui três acepções: a 

primeira seria a violência objetiva, que é materializada por uma pessoa identificável e que nos 

remete medo, pois é direta e clara. A segunda, a violência subjetiva, que é invisível, pois está 

respaldada em uma “[...] normalidade do nível zero contra a qual percebemos algo como 

subjetivamente violento” (ŽIŽEK, 2014, p. 18). Esse segundo sentido de violência se 

configura em algo latente e imperceptível, configurando-se em atos homofóbicos, racistas, 

machistas, e etc, ações que são naturalizadas e camufladas. Por fim, aponta Žižek (2014), a 

terceira acepção da violência é a sistêmica, inerente às ações catastróficas do sistema político 

e econômico, legitimada pela desigualdade e injustiça e vivenciada cotidianamente em uma 

sociedade como a brasileira. 

No Brasil, país periférico em que a violência pode ser analisada pela lente da 

desigualdade social, em virtude das péssimas condições de vida6, as vítimas de violência 

passam a ser problematizadas no âmbito jurídico a partir de 1970, com forte influência das 

sociedades desenvolvidas (BORRILLO, 2010). O processo histórico demonstra o quanto as 

relações sociais estão permeadas pelo poder. O masculino e o feminino são determinados a 

partir da hierarquização sexual, permeados por valores morais e culturais. 

Após apresentar até aqui a proposta da pesquisa, o percurso que a cerca, as posições 

ético-políticas e filosóficas, problematiza-se a composição desta Dissertação desenhada nos 

capítulos seguintes a esta introdução. No segundo capítulo é realizada a problematização 

teórica acerca das categorias que dialogam com o cerne do fenômeno da violência, destacando 

o debate entre violência, cultura da violência e gênero, destacando ainda as categorias centrais 

da pesquisa: violência, gênero e LGBTfobia. Nesse capítulo, a compreensão teórica-

epistemológica dessas categorias são essenciais e fundamentais para a compreensão do todo. 

No terceiro capítulo, apresenta-se a reflexão acerca das sutilezas da violência como 

expressões camufladas e das relações de poder da sociedade moderna, por meio do discurso 

como estratégia de dominação e reprodução da heteronormatividade nas relações sociais e o 

do debate em torno da sociedade cisnormativa na ratificação de violências praticadas contra as 

mulheres e LGBTTQ+. 

                                            
6 Conforme estatística apontada pela Oxfam Internacional, o Brasil se manteve no mesmo patamar do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), 0,74338, permanecendo na 79ª posição do ranking do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), de um total de 189 países. O indicador com maior impacto negativo no 

IDH brasileiro foi o de renda, por conta de seu recuo recente, sobretudo nas menores faixas. No comparativo 

global, em matéria de desigualdade de renda, caímos, em 2017, da posição de 10º para 9º país mais desigual do 

planeta (OXFAM, 2018). 
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No quarto capítulo, são discutidos e analisados os dados que demonstram a 

necessidade de uma política específica para as vítimas de violência em Maceió. É 

problematizada a política nacional de promoção e assistência às vítimas de violência a partir 

do gênero. Deste modo, o processo epistemológico se constituiu no sentido de propor uma 

reflexão acerca da necessidade social e legítima de um centro de referência estadual 

especializado no atendimento e acolhimento às vítimas de violência, não só para mulheres, 

mas também para a população LGBTTQ+, sob a ótica dos Direitos Humanos. Apresenta a 

análise e discussão dos resultados obtidos a partir da coleta dos dados, a fim de responder o 

problema da pesquisa. Pretende-se, como resultado da pesquisa, identificar e propor 

estratégias para minimizar as possíveis limitações encontradas nos desafios identificados na 

análise das entrevistas realizadas com os participantes da pesquisa na SEMAS e SEMUDH. 

Por fim, a partir da compreensão do pesquisador acerca das análises empreendidas nos 

capítulos, finalizar-se-á com a reflexão específica sobre a análise das especificidades da 

assistência às vítimas de violência em Maceió, sendo, ainda, realizada a discussão sobre a 

relevância desta pesquisa para as mulheres e a população LGBTTQ+, além da possível 

contribuição no planejamento de ações na esfera estadual voltadas para esta parcela da 

população que, cotidianamente, possui demandas reprimidas. 
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2 AS BASES MATERIAIS DA VIOLÊNCIA CONTEMPORÂNEA 

 

Este capítulo apresenta as bases teóricas que problematizam a violência enquanto 

ramificação da alienação humana na sociedade contemporânea, mediante a exploração do 

homem pelo homem; da propriedade privada, e das determinações próprias e inerentes às 

sociedades de classes. A violência exige, para efeitos explicativos, um respaldo teórico 

articulado à perspectiva de totalidade integrada às variáveis objetificadas e de intrínseca 

relação com seus determinantes contraditórios e antagônicos. 

Nesta apreensão, encontram-se evidenciadas as bases da violência. A violência 

constitui um mecanismo de conquista e subjugação de um poder a se legitimar sobre outro por 

meio do trabalho, do direito e da ideologia. É a violência utilizada como medida naturalizada, 

servindo também como forma de enriquecimento. Nesta seção, discorre-se sobre as formas de 

expressão da violência na sociedade contemporânea e como ela é pulverizada nas relações 

sociais. 

 

2.1 A CULTURA DA VIOLÊNCIA E SUAS RAMIFICAÇÕES 

 

A palavra violência é polissêmica. Tem sido exposta pela mídia e pesquisada por 

diversos integrantes das mais diferentes áreas do conhecimento, especialmente, a partir do 

capitalismo. O termo é utilizado para definir as mais diversas formas de crueldade, 

degradação, desumanidade e até aspectos sutis e camuflados, como é o caso da violência 

simbólica (BOURDIEU, 2002), todas essas formas disseminadas socialmente. 

A passagem do século XX para o século XXI se caracteriza por um cenário de 

violência. Violências antigas e recentes, expostas e camufladas, manifestam-se 

cotidianamente na sociedade. A reflexão acerca de que existe algo na sociedade moderna, 

intitulada pelo entendimento de modernidade, que traz em seu arcabouço formas técnicas e 

padrões cada vez mais intensos de violência, torna necessário conhecer a realidade, com 

articulações teóricas e práticas. 

Essa passagem de século é configurada pelo avanço científico e tecnológico. A 

complexidade da violência evidencia múltiplas manifestações do individual ao coletivo. Em 

geral, uma das consequências da violência é a aniquilação do outro; daqueles que são e soam 

diferentes aos olhos da sociedade. 
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A violência é um acontecimento que se materializa na investigação dos fatos, 

revelando-se de modo aparente (evidente) ou camuflado (velado), podendo se articular com 

distintos fatores: econômicos, sociais, políticos ou culturais. Já a cultura é parte integrante dos 

processos das estruturas sociais que conecta o indivíduo ao social, aos valores e aos 

significados. Nessa interface, cria-se uma compreensão de que a violência é um padrão social, 

que faz parte do cotidiano e que é um padrão corriqueiro nas relações sociais. A violência é, 

portanto, algo posto, obrigatório na concepção de mundo que nos é passada. Por meio das 

imoralidades e dos incomuns, estabelece-se socialmente a criação de sistemas de proteção e 

combate para o diferente. 

Se as instituições de uma sociedade, em uma totalidade, representam várias formas de 

reprodução, a cultura da violência tem primordialmente esta função, vinculando-se com nossa 

produção econômica, social e cultural, e, através da dinâmica social, mulheres, gays, negros e 

outros grupos passam a fazer parte deste processo. A cultura da violência se utiliza da força e 

do poder para legitimar a supremacia de uma hierarquia moral que se opõe forte e fraco, 

legítimo e ilegítimo (WAGNER, 2012). É a cultura da violência enquanto elemento 

estrutural, intrínseco ao fato social e não um resto anacrônico de uma ordem bárbara em 

vias de extinção. Está presente em todas as sociedades e civilizações contemporâneas, tanto 

nas grandes sociedades como nos recantos mais isolados. 

A análise de Costa (1993) sobre a cultura da violência é a de valorização da força 

coercitiva para a reprodução de uma hierarquia moral, pois “o universo social simplifica-se 

monstruosamente entre fortes e fracos” (COSTA, 1993, p. 84). Assim, Costa identifica na 

violência do cotidiano a banalização da vida, contribuindo para o medo. 

O desenvolvimento da sociedade moderna, que traz progresso, mas também 

decadência; riqueza, mas também pobreza, fomentará a violência. A violência está no 

cotidiano e, segundo Ianni (2002), “possui conotação político-econômica e sociocultural, 

podendo ser principalmente ideológica ou principalmente física” (IANI, 2002, p. 13). 

O fenômeno da violência se acentuou em uma problemática cotidiana na sociabilidade 

burguesa, de forma peculiar e, ao mesmo tempo, assustadora, seja mediante sua articulação 

por meio dos veículos da mídia, seja por aqueles que sofrem ou sofreram violência e suas 

ramificações, que atingem sujeitos e famílias (ADORNO, 2002). A violência atinge de forma 

peculiar e devastadora variadas expressões. Esse fenômeno se apresenta por diferentes facetas 

presentes na sociedade contemporânea, desde o uso massivo da indústria bélica até o aumento 
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exponencial das forças policiais e da segurança privada, esta última responsável pela 

rentabilidade do capital (IANNI, 2002). 

A violência contemporânea se constitui enquanto produto humano, porém, não deve 

ser considerada atributo natural e individual, senão construção social que consiste numa 

expressão de alienação da força de trabalho a partir da regulação do modo de produção 

capitalista (MARX, 2013). As diversas manifestações da violência e seus impactos na 

humanidade não podem ser compreendidas senão por meio da regulação social estabelecida. 

Por meio da regulação social que interfere no comportamento dos agentes sociais, cumpre-se 

o objetivo da reprodução das relações sociais, ao se contribuir para a constituição e 

continuidade dos costumes ao tempo em que, por meio do hábito, orienta-se condutas sobre as 

normas e deveres. 

Nesta chave, Hobsbawm (2007) entende que: 

É a convicção ideológica, que desde 1914 domina tanto os conflitos internos quanto 

os internacionais, de que a causa defendida é tão justa, e a do adversário é tão 

terrível, que todos os meios para conquistar a vitória e evitar a derrota não só são 

válidos como necessários. Isso significa que tanto os Estados quanto os insurgentes 

sentem ter uma justificativa moral para o barbarismo (2007, p. 127). 

De acordo com Hobsbawm (2007), a contemporaneidade se tornou a “Era violenta”, 

sobretudo mediante à publicização do fenômeno, não sendo específico apenas de alguns 

países e tampouco se resumindo a atos terroristas. “Originalmente, isso era uma consequência 

da Guerra Fria, mas, como esse é um negócio lucrativo, a produção continuou a aumentar” 

(HOBSBAWM, 2007, p. 139). 

Na sociedade de classes, as bases materiais da violência são ignoradas e centraliza-se 

na ação individual, criando-se um mecanismo da responsabilidade individual, desarticulado 

das ramificações inerentes ao conflito capital e trabalho. 

O Estado intervém para a conter a violência, buscando-se assim uma sociedade 

harmoniosa e segura. As instituições e a mídia tendem a transformar as contradições sociais 

em crime e a violência em dano praticado por ato individual, desassociada de outras 

problemáticas (FOUCAULT, 2001). 

A estratégia utilizada pelo Estado para responder à violência, enquanto questão 

individual, dissemina na sociedade a necessidade do enfrentamento focalizado, desarticulado 

das questões econômicas, políticas e sociais. 

O medo ocasionado pela violência leva a que o Estado, estrategicamente, apele à 

sociedade para contribuir no combate, a fim de que todos estejam vigilantes quanto aos atos 

de violência e crime em que as imputações penais sejam realizadas, anulando os 
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determinantes articulados ao contexto social que incidem diretamente no ato (WACQUANT, 

2001). 

A sociedade contemporânea se utiliza estrategicamente de mecanismos de exclusão 

para não colocar as reais contradições em xeque, intentando regulamentar e institucionalizar 

formas de controle mediante a “segurança social”. O autocontrole se dá por meio do 

panoptismo, mediante a caracterização de sociedade disciplinar. 

O panoptismo é um dos traços característicos da nossa sociedade. É uma forma de 

poder que se exerce sobre os indivíduos em forma de vigilância individual e 

contínua, em forma de controle e punição e recompensa e em forma de correção, isto 

é, de formação e transformação dos indivíduos em função de certas normas 

(FOUCAULT, 2013, p. 103). 

Conforme Foucault (2013), o panoptismo é instrumento utilizado pelo Estado para que 

o indivíduo possa obter a função consciente de vigilância permanente, tornando-o refém de si; 

ou seja, por meio da autoconsciência, decorre o medo de ser cerceado na própria liberdade e 

isso faz o indivíduo refém das próprias atitudes. A autofiscalização na sociedade disciplinar 

criou o “diferente”, entendido como aquele que possui comportamentos distintos dos outros, 

considerados “normais”. O “diferente” pode ser entendido, nesse contexto, como sinônimo de 

perigoso; devendo, portanto, os diferentes ser perseguidos. 

Fruto de uma estratégia do Estado para maquiar a ingerência no controle da violência, 

a sociedade civil é chamada para contribuir sob diversos aspectos no controle e na vigilância 

da violência. A partir desta perspectiva imposta pelo Estado e apoiada pela sociedade em 

geral, dá-se a expansão de mercado privado, que visa a garantir a segurança individual 

(ADORNO, 2002). 

O Estado, na sociedade de classes, possui a necessidade de regência de uma classe 

sobre a outra, haja vista que utiliza recursos provenientes da violência para legitimar a 

coerção, cujo uso é institucionalizado por meio de leis. Na regulação de uma sociedade de 

classes, uma classe se estrutura mediante a propriedade privada e o livre mercado. “O 

fundamento da legitimidade da violência, na sociedade moderna, repousa na lei e em estatutos 

legais” (ADORNO, 2002, p. 08). 

A legitimação surge de forma a assegurar a existência da sociedade moderna, cujos 

fundamentos viabilizam a dominação de uma classe sobre a outra. Logo, aqueles que atuam 

no combate à violência, dispõem da garantia jurídica em obediência aos que detêm o poder. 

A necessidade de enfrentamento da violência por parte do Estado e a estratégia de 

ações paliativas para a problemática constituem, segundo Adorno (2002), “um problema 
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social que, por um lado, promove ampla mobilização da opinião pública; por outro lado, vem 

promovendo impacto sobre o sistema de justiça criminal” (ADORNO, 2002, p.13). 

A problemática da violência gera tensionamentos na sociedade, resultando em 

medidas de proteção individual para além das medidas fornecidas pelo Estado. Para Durand 

(2016), o Estado é o garantidor da ordem econômica e social da sociabilidade burguesa, 

visando à manutenção e à perpetuação da propriedade privada dos meios de produção; 

portanto, reprodutor do monopólio dos meios de produção, reproduzindo-se constantemente 

as condições de sua própria existência. 

O capitalismo, no final do século XIX, implicou diversas transformações no âmbito 

econômico, adentrando em nova fase marcada pelo capital financeiro. A fase vivenciada pelo 

capitalismo monopolista é mediada pela concentração de produção, que no surgimento de 

monopólios mexe com a estrutura econômica, marcada por fusão entre o capital bancário e o 

capital industrial, promovendo o nascimento de oligarquia financeira. 

As crises são constituintes e inerentes ao modo de produção capitalista; elas se 

constituem como processo de circulação em que a depressão e a retomada fazem parte do 

ciclo de produção e circulação. Porém, o capitalismo, na década de 1970, após os anos em que 

mais acumulou riquezas, começou a dar sinais de crise, resultando no esgotamento dos 

modelos de produção. A crise permeou a economia capitalista a partir de então, traduzindo-se 

por queda tendencial da taxa de lucro da força de trabalho em altos níveis de produção 

(ANDERSON, 1995). 

Os desdobramentos desfavoráveis aos(as) trabalhadores(as) nas mudanças observadas 

no modo de produção capitalista são identificados pelo contraste verificado em países 

desenvolvidos, especialmente da Europa, entre os anos de 1950 e 1960, quando houve uma 

expansão virtuosa na economia e no social (OLIVEIRA, 1994). A crise faz parte do modo de 

produção capitalista; portanto, com a desaceleração do Produto Interno Bruto em meio à 

crescente desordem internacional, houve aumento do desemprego e da inflação. 

A entrada da década de 1970 vem a destruir o pleno emprego e a regulação de 

mercado, apontando a clara crise social, ancorada pelo próprio avanço tecnológico, que atinge 

os trabalhadores na redução de postos de trabalhos, mediante a substituição por máquinas. 

Requisita-se, então, maior especialização na execução do trabalho. Inevitavelmente, os 

salários dos trabalhadores experimentam redução, o que afeta diretamente as condições 

objetivas de subsistência. 
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À medida que o desemprego cresce e as condições objetivas de vida da sociedade 

diminuem, há, de forma concomitante, o aumento da repressão policial para o controle das 

massas, por meio de instrumentos químicos, jatos de água e tecnologias de atordoamento 

(HOBSBAWM, 2007). 

O cenário mundial passa a ser o de desemprego. Como se trata de crise em esfera 

global e de longa duração, atinge diretamente a classe trabalhadora, pondo em risco sua 

sobrevivência. Alcança-se, dessa forma, também outras classes sociais ‒ não só os 

desqualificados, mas também os qualificados. 

A preocupação com a qualificação surgiu na França, nos anos 50, sendo o tema 

abordado por Friedmann, pai-fundador da Sociologia do Trabalho. Em sua obra Oú 

va le travail humain (1951), ele denuncia os efeitos do taylorismo e formula, pela 

primeira vez, a tese da polarização da qualificação, ou seja, o surgimento de uma 

grande massa de trabalhadores operacionais desqualificados de um lado, e de outro, 

um pequeno grupo de privilegiados, ocupados o planejamento da produção e 

manutenção dos equipamentos (VIEIRA; GARCIA, 2004, p. 01). 

A qualificação deveria estar relacionada ao papel profissional, pressupondo um 

conjunto de características psicológicas que possibilitam ao trabalhador atuar num sistema 

que privilegia a flexibilidade, a autonomia e a utilização das capacidades individuais; já a 

desqualificação, propiciada pelas novas tecnologias, ocorre tanto em sentido absoluto (perda 

dos ofícios e das capacidades tradicionais), quanto relativo, porque, intencionalmente, não é 

dada ao trabalhador a chance de entender a ciência, quando incorporada ao processo de 

trabalho (TOURAINE, 1953, p. 115). 

O controle e a regulamentação do adestramento da força de trabalho para a reprodução 

capitalista apontavam sinais de um novo modelo, a fim de que o capital voltasse a crescer. 

Conforme Anderson (1995), “o neoliberalismo nasceu logo depois da II Guerra Mundial. Foi 

uma reação teórica e política veemente contra o Estado intervencionista e de bem-estar” 

(ANDERSON, 1995, p. 09). O neoliberalismo se difundiu pelo mundo contemporâneo como 

solução à retomada do desenvolvimento econômico mundial. O projeto neoliberal se 

estruturou para combater algo que desagradava ao bom andamento da economia mundial, ao 

mesmo tempo em que procurou oferecer uma nova alternativa ao capitalismo. Assim, o 

neoliberalismo surge como uma medida salvadora do capitalismo, visando à retomada dos 

altos níveis de lucratividade, circulação e expansão do capital por meio do setor privado na 

regulação do mercado. 

O Estado, como instrumento político e ideológico que defende os interesses do grande 

capital, impôs a ideologia neoliberal para possibilitar a elevação geral dos lucros adquiridos 
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nos modelos anteriores; agora, porém, com diminuição de investimentos sociais e adoção da 

flexibilização no processo de produção. 

A inquietude e as angústias provocadas pelo “fim do mundo do emprego” e as 

transações econômicas cada vez mais fortes colocam os agentes sociais do mundo moderno 

nos impasses da incerteza e do medo. Dessa forma, o declínio do social agrava-se ainda mais 

com as escaladas da violência e o fortalecimento do sujeito individual. 

A flexibilização proposta pelo neoliberalismo proporciona leis que regulam a compra 

da força de trabalho pelas empresas. Anderson (1995) salienta que isso traz alterações 

significativas na legislação trabalhista, sobretudo em países periféricos, que já dispõem de 

estrutura de proteção social precarizada, como a redução de direitos trabalhistas associada a 

uma crise do movimento sindical; contratações precárias de trabalho (temporárias, parciais); 

redução dos salários etc. 

A sociedade vivenciou grandes transformações no início de século XX, com a 

implantação do fordismo e suas propostas de produção em massa, estando articulada aos 

condicionantes do Estado neoliberal. A intensificação da força de trabalho e todos os 

condicionantes propostos pela flexibilização passam a ser incorporados, a exemplo da 

violência, não apenas física, mas também ideológica. 

A violência passa a ser utilizada de maneira organizada, centralizada, e monopolizada 

pelas classes dominantes da sociedade, e é assim analisada por Souza (2011). De acordo com 

o autor: 

A violência se manifesta na dimensão econômica do desenvolvimento capitalista − 

produção em larga escala − e assume os contornos de uma violência 

extraeconômica, pois as formas de exploração atingem a esfera ideológica ao 

adaptar o trabalhador ao novo método de produção em larga escala, contribuindo 

para destruir as formas de resistência. Expandem-se os processos produtivos e as 

bases da acumulação rígida no capitalismo e, ao mesmo tempo, a alienação da força 

de trabalho e o não usufruto da maior parte dessa riqueza produzida pelo trabalho 

(SOUZA, 2011, p.227). 

A violência se configura no aspecto ideológico do trabalhador quanto à adaptação ao 

novo modelo de produção. “Inaugura-se um sistema de controle da força de trabalho que 

amplia o controle sobre a vida do indivíduo no que se refere às questões familiares, à 

probidade moral e à sexualidade” (SOUZA, 2011, p. 91). 

O mecanismo utilizado para a intensificação da força de trabalho se impõe através do 

“consentimento” estabelecido por meio do contrato, mediante a captura da subjetividade do 

trabalhador, tornando-o agora uma peça fundamental ao sucesso da cadeia produtiva (MARX, 

2013). 
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A expressão contemporânea da violência extraeconômica, atingindo não só aspectos 

físicos e sociais, mas também ideológicos, apresenta-se na captura da subjetividade, tendo 

sido requisitada pelo capital não apenas a capacidade produtiva articulada ao conhecimento, 

mas também iniciativas intelectuais e afetivas. 

Ao tratar sobre o processo de captura da subjetividade do trabalho vivo, Alves (2011), 

entende que: 

O processo de “captura” da subjetividade do trabalho vivo é um processo 

intrinsecamente contraditório e densamente complexo, que articula mecanismos de 

coerção/consentimento e de manipulação não apenas no local de trabalho, por meio 

da administração pelo olhar, mas nas instâncias sociorreprodutivas, com a pletora de 

valores-fetiche e a emulação pelo medo, que mobiliza as instâncias da pré-

consciência/inconsciência do psiquismo humano (ALVES, 2011, p.114). 

A articulação da captura da subjetividade é mediada por mecanismos de coerção e 

consentimento, controlando o trabalhador não apenas no espaço físico em que executa o labor, 

mas atingindo-o também em sua esfera espiritual e psíquica. 

Compreende-se o controle do capital sobre o trabalho, conforme Souza (2011), para 

quem “o controle aparece mistificado pela aparente autonomia e polivalência adquiridas no 

processo de trabalho [...], convencido [o trabalhador] de que detém domínio sobre o processo” 

(SOUZA, 2011, p. 97). 

Esses mecanismos intensificam a exploração da força de trabalho, sobretudo em sua 

dimensão intelectual, resultando em passividade do trabalhador quanto à lógica da 

sociabilidade capitalista. Há uma violência multifacetada nas formas de controle que 

subordinam o trabalho ao capital. 

O cenário da violência torna um desafio complexo a vida em sociedade, na qual todos 

se encontram aprisionados em seus respectivos seios familiares e na qual a violência, quando 

já instalada, passa a existir dentro das casas, tirando assim o sossego e a tranquilidade. O 

neoliberalismo, assim, abriu portas para a regulação do mercado privado, tendo como seu 

garantidor o Estado. Sob o contexto de violência, aumentam os investimentos em segurança 

privada, o que implica um mercado rentável, pois, para Hosbawm (2007), “em todo o mundo, 

os riscos ajustam-se à ameaça dos pobres violentos, formando condomínios fechados, mais 

visíveis em áreas da expansão imobiliária recente” (HOBSBAWM, 2007, p. 146). 

Convém enfatizar que o fundamento da violência não decorre apenas da pobreza, mas, 

fundamentalmente, das condições que geram a forma de organização social, como, por 

exemplo, as organizações internacionais institucionalizadas, que detêm domínio econômico, 

político e social – entre elas a Organização Mundial do Comércio (OMC), o Fundo Monetário 
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Internacional (FMI), as Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), entre 

outras ‒ “cujo poder econômico e social, muitas vezes, excede o do conjunto dos Estados 

Nações” (HESPANHA, 2009, p. 428) ‒ bem como se disponibiliza a distribuição da riqueza 

socialmente produzida, como a expressão da violência, materializada através da fome, 

desigualdade e miséria. 

Os atos de violência, por vezes sofisticados, do nazismo, foram responsáveis por 

disseminar tais práticas no mundo. Do “esquadrão da morte” ao fundamentalismo religioso, 

xenofobia e racismo, formaram-se correntes na transição do século XX ao XXI. 

A ocorrência dos desdobramentos ocasionados pela violência se revela de forma mais 

intensa em países periféricos e de modo cada vez mais cruel. “A história social revela a 

produção e a reprodução contínua e crescente de ‘marginalização’, ‘exclusão’, ‘pobreza’ e 

‘miséria’” (IANNI, 2002, p. 16). É no cotidiano que homens e mulheres e em especial gays, 

lésbicas, travestis e transexuais, deparam-se com a diversidade de acontecimentos que geram 

perplexidade, envolvendo, por exemplo, extermínio de jovens, violência contra a mulher, 

homofobia, lesbofobia e transfobia. 

Isso pode significar que, a partir da docilidade dos corpos e mentes, a disciplina 

submete aos corpos um conceito de utilidade, obediência e sujeição aos detentores de poder. 

Corpo dócil, no capitalismo, é aquele que produz significados, devendo ser útil e submisso. O 

fundamento da violência na história e nas relações sociais estabelecidas no cotidiano 

aproxima-se da possibilidade de se entender uma das expressões desta violência: a violência 

de gênero e ramificações na sociedade. Tratar-se-á mais especificamente desta temática no 

próximo tópico. 

 

2.2 VIOLÊNCIA DE GÊNERO: ENTRE O PODER E A DOMINAÇÃO 

 

A violência de gênero contra mulheres e contra a população LGBTTQ+ contribui para 

a reprodução da manutenção da supremacia heterossexual entre os gêneros, bem como para a 

manutenção do poder. Na modernidade, é grave a violação de Direitos Humanos, e torna-se 

um problema de saúde pública, devido às inúmeras consequências geradas (SAFFIOTI, 

2004). 

A violência, aduz Foucault (1996), pauta-se pela dominação, exploração e opressão, 

manifestando-se nas relações sociais, nas classes sociais e nas relações interpessoais. O corpo 

feminino, por exemplo, até o século XVIII, tinha no suplício medida de punição por meio da 
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sexualidade. Subestimação, controle e fiscalização era uma prática recorrente e necessária ao 

corpo feminino. Parte-se da premissa de que a violência tem um caráter de imediaticidade, 

caracterizando-se como uma das expressões da alienação humana, representando a 

barbarização da humanidade no processo de produção e reprodução social. 

Para Arendt (2009), o fenômeno da violência pode ser analisado sob dois pontos. Diz 

respeito à violência como diferença mediante uma posição hierárquica das desigualdades, 

enquanto o outro analisa a violência como ação que preconiza o indivíduo como coisa e não 

ser social. Subjacente a esta reflexão de Arendt, está a ideia que a violência está em oposição 

ao poder, haja vista que é a violência tida como razão instrumental, enquanto o poder possui 

elemento racional e intersubjetivo. O poder é constituído por meio do acordo, jamais da 

violência. 

Este poder existente entre indivíduos não é um instrumento, mas um fim em si mesmo. 

O poder possui articulação com a superioridade. Materializa-se quando todos se voltam contra 

um, a maioria contra uma minoria. É a violência, entendida por seus algozes como meio que a 

justifica. A finalidade da violência, como meio para um fim, não é legitimada, mas justificada. 

Tal justificativa, atende à ordem social que visa ao reequilíbrio social, uma sociedade segura, 

livre de tudo aquilo que ameace a reprodução social. 

Na década de 1980, houve avanço teórico significativo nos estudos feministas. A partir 

de grande influência dos debates americanos e do empenho de pensadores franceses, 

começou-se a superar a designação da categoria “mulher” e adotou-se a categoria “gênero”. 

A categoria gênero alterou o percurso de diversas pesquisas referentes às questões da 

mulher, pois não mais a construção social dos papéis biológicos entre homens e mulheres era 

o foco, porém a diferença entre o social e o biológico. 

A feminista americana Joan Scott (1995) afirma que as pesquisas sobre gênero são 

necessárias e importantes por difundirem a compreensão a partir de uma perspectiva 

relacional e analítica, mediante o contexto histórico, atentando para os papéis sexuais e 

simbólicos atribuídos aos homens e mulheres. 

O momento histórico, o local e as circunstâncias, assim como a definição de violência, 

designam o conhecimento do contexto social que a produz em realidades distintas, o que torna 

difícil conceitualizar o fenômeno. 

Reconhece-se a violência como a manifestação mais perversa de opressão e se discorre 

sobre as diferentes concepções acerca do fenômeno da violência de gênero. 



 

35 
 

Inicia-se esta reflexão dialogando com Simone de Beauvoir (1967), em sua célebre 

obra O Segundo Sexo, que traz elementos de socializações entre homens e mulheres a partir 

do sistema de dominação-exploração. Para a referida autora, é conferido ao macho poder 

absoluto sobre os demais seres humanos. Em outras palavras, para Beauvoir (1967), a 

humanidade é masculina. 

As contribuições de Beauvoir (1967) ressaltam a importância da reciprocidade nas 

relações entre os gêneros. A conquista desta relação supera as concepções que tomam o 

homem como o único ser essencial. De acordo com a famosa frase de Beauvoir (1967), 

“ninguém nasce mulher: torna-se mulher” (BEAUVOIR, 1967, p. 09). O ato de ser é fruto da 

criação social, que difunde o modelo idealizado do ser homem e do ser mulher, cujas 

diferenças são construções sociais, haja vista que essa configuração torna um sexo vítima do 

outro.  

No que se refere às diferenças entre ‘ser mulher’ e o “ser homem”, Beauvoir nos 

chama a atenção para a problemática de que “um homem não teria a ideia de escrever um 

livro sobre a situação que ocupa os machos na natureza” (BEAUVOIR, 1967, p. 20), haja 

vista, que o ser homem está posto. As mulheres, todavia, para serem definidas, necessitam 

afirmar: “sou mulher”. 

Segundo Beauvoir7 (1967), “enquanto homens e mulheres não se reconhecerem como 

semelhantes, sujeitos autônomos, os discursos normatizadores se perpetuarão” (BEAUVOIR, 

1967, p. 01). Neste sentido, não são os hormônios que definirão as mulheres, nem as ações do 

seu cérebro, mas condutas tomadas e marcadas por sua situação. Ademais, o modo como as 

mulheres foram condicionadas social, histórica e economicamente para se tornarem mulheres, 

relaciona-se ao fato de não pertencer ao mundo dos Homens, fazendo com que as mulheres 

fossem a eles subordinadas. Para Beuavoir (1967), a relação entre macho e fêmea nenhum 

destino fisiológico impõe eterna hostilidade. A partir da grande contribuição de Beauvoir 

ocorre expressiva produção acadêmica referente à temática que envolve, desde as disposições 

mais imediatas que incluem esta pessoa histórica-corporificada, até às premissas, epistemes e 

reclames políticos do movimento chamado feminismo ou feminismos. 

Parte-se da constituição do sexo, que indica diferença anatômica; o gênero indica 

condição social, material e simbólica. Baseado na categoria analítica de gênero, conceituada 

                                            
7 As autoras que realizaram e ainda realizam estudos de relevância epistêmica e política no tratamento da 

temática de gênero. Nesta Dissertação, Joan Scott e Judith Butlher ganham destaque no tratamento da temática 

de gênero; uma vez que Scott pauta a perspectiva relacional da categoria de gênero e Butler veste esforços do 

conceito de identidade de gênero. 
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por Scott (1995), “gênero é um elemento constitutivo de relações sociais, baseado nas 

diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é uma forma primeira de significar relações 

de poder” (SCOTT, 1995, p. 21). O gênero é parte das relações sociais e pressupõe relações 

desiguais de poder que por vezes são permeadas por violência. 

Em Gênero: uma categoria útil de análise histórica, Joan Scott, define gênero: 

Minha definição de gênero tem duas partes e diversas subconjuntos, que estão inter-

relacionados, mas devem ser analiticamente diferenciados. O núcleo da definição 

repousa numa conexão integral entre duas proposições: (1) o gênero é um elemento 

constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e 

(2) o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder [...].A 

teorização do gênero, entretanto, é desenvolvida em minha segunda proposição: o 

gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder. Seria melhor 

dizer: o gênero é um campo primário no interior do qual, ou por meio do qual, o 

poder é articulado (SCOTT, 1995, p. 86-88). 

 

Neste sentido, a categoria “gênero” elimina a concepção biológica que é atribuída ao 

sexo, em que a responsabilidade da mulher se resume a gerar filhos. Trata-se, segundo Scott 

(1995) de “uma maneira de indicar as “construções sociais” – a criação inteiramente social 

das ideias sobre os papéis próprios aos homens e às mulheres” (SCOTT, 1995, p. 07). Na 

concepção de Scott (1995), a dicotomia entre sexo e gênero não se fundamenta na concepção 

do corpo como ponto de vista social. Para a autora, a essência da teoria é que o gênero é um 

espaço primário que estrutura e determina as relações de poder. É o gênero que configura toda 

a articulação e percepção simbólica atribuída às relações sociais, materializando mecanismos 

e tecnologias de poder. 

Considerada como pensadora pós-modernista, Judith Butler (2003) problematiza as 

suas críticas aos determinantes feministas. Traz a discussão do corpo e sexo e questiona seus 

fundamentos. “Se o corpo é uma situação, não há como recorrer a um corpo que já não tenha 

sido interpretado por meio de significados culturais [...] o sexo não poderia qualificar-se como 

uma facticidade anatômica” (BUTLER, 2003, p. 27). 

Para Butler (2003), “gênero é uma forma ativa de viver o corpo no mundo” (BUTLER, 

2003, p. 99). Nesta definição, existem, portanto, a partir de limite histórico, formas de se 

“viver o corpo” numa sociabilidade que dissemina formas de se viver o masculino e o 

feminino. 

O conceito de gênero em Butler (2003) é articulado ao discurso, não discurso neutro, 

mas imbuído de condicionantes de poder. A sexualidade é um dos pontos centrais para 

discutir gênero em Butler, sendo um conceito que vem perpetrado por vários discursos, 
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embora não sejam discursos neutros, porquanto trazem consigo elementos hegemônicos do 

conservadorismo para a reprodução de subalternidade do gênero feminino. 

É nos elementos da identidade de gênero, enquanto construção social, que Judith 

Butler (2003) observa que “não há identidade de gênero por trás das expressões do gênero; 

essa identidade é performativamente constituída pelas próprias expressões tidas com seus 

resultados” (BUTLER, 2003, p. 79).  

A existência de identidades de gênero que não são as “normativas” aponta para uma 

relação binária ao mesmo tempo em que fundamenta o controle, a fiscalização e a regulação 

de “práticas” rivais ao universo heteronormativo. 

Em Butler (2003) e Scott (1995) encontramos o gênero mediante uma performance e 

não possuindo, portanto, relação com o sexo. É a partir do gênero que são estruturadas as 

formas de poder. 

Teresa de Lauretis (1999) observa que gênero, para ela, é um sistema de representação 

que atribui significado aos indivíduos no interior da sociedade, atribuindo-lhes, inclusive, 

identidade, prestígio e posição. 

Marilyn Strathern (2006) diz que gênero é uma categoria empírica, um operador de 

diferenças que marcam e que podem ser percebidas contextualmente. Adverte ser necessário 

distinguir sexo de gênero, haja vista que o gênero é culturalmente construído, enquanto o sexo 

é algo natural. “Nesse caso, não a biologia, mas a cultura se torna o destino” (BUTLER, 2003, 

p. 26). 

De acordo com os conceitos das autoras, compreendemos que ninguém nasce 

“homem” ou “mulher”, mas aprende a desempenhar esses papéis, porquanto o gênero é 

construção social pautada pela exploração, dominação e regulação de uma classe sobre a 

outra. Isso determina socialmente como a pessoa viverá em sociedade, conforme as normas 

específicas de “ser homem” ou “ser mulher”, em cada sociabilidade histórica construída. 

As relações sociais são constituídas entre homens e mulheres como opostas, haja vista 

que o homem se afirma como absoluto, determinando a mulher como o “outro”. Já que a 

mulher é considerada como o “outro”, ela não é considerada sujeito. Portanto, a mulher é o 

que o homem decide que ela seja8. 

                                            
8 Segundo Funari (2002), desde a Grécia antiga era possível a visualização da assimetria entre homens e 

mulheres. Nesse período histórico, o homem era polígamo, acessava todos os direitos previstos, além do 

exercício do poder absoluto para com as mulheres. Estas não tinham acesso à educação e eram proibidas de 

frequentar os espaços sociais. 
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O patriarcalismo é uma das estruturas em que homens exercem autoridade sobre a 

mulher no âmbito familiar. Para que a autoridade posta pelo patriarcalismo fosse ratificada e 

reproduzida de forma plena, era necessário que o fenômeno se pulverizasse na sociedade, da 

produção ao consumo, do regulamento à cultura (CASTELLS, 2000). 

O patriarcado, de acordo com Hartmann (1994), constitui-se como “um conjunto de 

relações sociais que tem uma base material e no qual há relações hierárquicas entre homens e 

solidariedade entre eles, que os habilita a controlar as mulheres. Patriarcado é, pois, o sistema 

masculino de opressão das mulheres” (HARTMANN, 1994 apud SAFFIOTI, 2004, p. 79). O 

patriarcado é compreendido, neste panorama, como uma ideologia que reproduz a supremacia 

dos homens sobre as mulheres, impondo limites ao feminino e reafirmando o caráter natural 

de dominação masculina, e possui um viés econômico, social e político. 

A ideologia patriarcal representa uma estrutura de poder desigual entre mulher e 

homem, estabelecendo a mulher como objeto a ser utilizado conforme as necessidades da 

regulação patriarcal e disseminando socialmente a posição dela na sociedade de classe. 

Essa ideologia machista, patriarcal e heteronormativa é fruto das concepções sociais e 

culturais que determinam não só no âmbito privado, mas também no social, as atividades 

desempenhadas pelas mulheres. Tais atividades estão ligadas ao espaço doméstico, à 

educação, à assistência, enquanto o macho é responsável pela manutenção financeira, atuando 

com desenvoltura nos diversos espaços públicos. 

O fenômeno do patriarcado ao longo do processo histórico se apresenta sob diversas 

formas. Na visão de Pateman (1993), mesmo na contemporaneidade, é possível observar as 

diferentes nuances no poder exercido por homens sobre as mulheres, embora, em sua base 

material, o patriarcado permaneça o mesmo. 

Em que pese o patriarcado ser anterior ao capitalismo, ainda que tal conceito não 

existisse, não se trata de apontar o período histórico do surgimento do patriarcalismo, mas de 

reconhecer que o sistema de regulação, controle e dominação de homens sobre mulheres 

antecede o modo de produção capitalista (HARTMANN, 1994). Ainda segundo Hartmann 

(1994), a divisão sexual do trabalho é um elemento primordial que se apresenta na estrutura e 

predominância do patriarcalismo, ao longo da história. 

O patriarcado é uma ordem socialmente centrada no poder masculino e, sobretudo, no 

controle dos homens sobre as mulheres. O patriarcado não se resume apenas a um sistema de 

dominação estruturado por uma ideologia machista; é também um sistema de exploração. 
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O enraizamento do patriarcado contribui efetivamente para a reprodução do poder 

masculino. A partir do poder masculino foi possível e necessário adotar um caráter 

essencialista e naturalizado sobre a masculinidade e a feminilidade, o que Bourdieu (2002) 

chama de “esquema sinóptico das oposições pertinentes”. 

As relações entre homens e mulheres são configuradas por questões divergentes que 

impõem adjetivos “positivos” aos homens e “negativos” às mulheres. Essa premissa é tomada 

pelo autor como princípio e método de uma construção social do corpo, que detém como 

verdadeiro e natural o pensamento do poder masculino. “A força da ordem masculina pode ser 

aferida pelo fato de que ela não precisa de justificação: a visão androcêntrica se impõe como 

neutra e não tem necessidade de se enunciar, visando à sua legitimação” (BOURDIEU, 2002, 

p. 15). O controle patriarcal é imposto e, necessariamente, requer legitimação. 

De acordo com Faleiros (2007), o poder patriarcal é fruto da estrutura social da 

propriedade privada que envolve poderes, condutas, propriedade e poder no controle dos 

corpos. Neste viés, o gênero feminino é visto como subalterno e inferior, servindo como 

mecanismo de dominação masculina, utilizado através da violência e da ideologia para a sua 

manutenção. 

Conforme Saffioti (2004), é necessário ter cautela na análise de dominação e 

exploração. “Enquanto a dominação pode, para efeitos de análise, ser situada essencialmente 

nos campos político e ideológico, a exploração diz respeito diretamente ao terreno 

econômico” (SAFFIOTI, 2004, p. 50). 

Em nenhuma forma de organização social, o homem abre mão, de forma espontânea, 

dos seus poderes. Embora exista na sociedade uma consciência de identidade dos papéis 

estabelecidos entre homens e mulheres, o homem não entrega por vontade própria seus 

poderes às mulheres. Mesmo havendo a inserção das mulheres nos mais diversos espaços 

sociais e de trabalho, tal inserção não ameaça o objetivo básico na sociedade capitalista: a 

busca incessante pelo lucro. 

O poder do macho, por meio da ideologia dominante, faz com que o homem obtenha 

êxito econômico, pois ele precisa sustentar a família e ser o provedor de todas as necessidades 

que se apresentem; não pode haver fracasso. “Ser macho não significa somente ter êxito 

econômico. Ao macho estão sempre associados valores tais como força, razão, coragem” 

(SAFFIOTI, 2004, p. 25). É claro que na sociedade de classes, em que a prosperidade de 

alguns é realizada em detrimento da de outros, o êxito é construído sobre o fracasso de 

muitos. 
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A estrutura padrão heteronormativa estabelecida socialmente fornece subsídios para as 

desigualdades. É a partir da dominação masculina sobre o feminino que disputas simbólicas 

se materializam nos espaços sociais e nas instituições. 

A naturalização do feminino, sobretudo a partir da manutenção do lar e da 

maternidade, é analisada por Vieira (2002) no contexto biológico nos fenômenos que 

acontecem no corpo da mulher, mediante sua capacidade de gerar e parir. A mulher está 

submetida a sua condição de parir, o que exerce caráter legitimador nas relações sociais 

enquanto forma natural e essencial. Essa condição da mulher só passa a ser questionada a 

partir da Revolução Francesa, com os ideais iluministas de emancipação e liberdade, 

questionando o poder da razão e a recusa da submissão ao divino. 

Ideologicamente, a reprodução do poder “macho” reforça politicamente a forma como 

a sociedade deve se comportar conforme os papéis atribuídos. Nas palavras de Butler (2003), 

“a desconstrução da identidade não é a desconstrução da política; ao invés disso, ela 

estabelece como políticos os próprios termos pelos quais a identidade é articulada” 

(BUTLER, 2003, p. 213). 

Butler (2003) reconhece o aspecto volátil de gênero como ação e não mais como 

estado, levando em consideração o caráter de identidade sobre gênero. Já as instituições e 

espaços públicos se configuram como espaços privilegiados mediante os princípios de 

perpetuação e dominação masculina em que são postos e reproduzidos. 

O uso da categoria gênero introduz nas pesquisas sobre violência contra as mulheres 

essa nova terminologia para problematizar tal fenômeno social: a expressão “violência de 

gênero”. Pela concepção da categoria gênero defendida pelas autoras supracitadas e de acordo 

com elas, utiliza-se a expressão violência de gênero, pois acredita-se que ela seja capaz de 

superar a discussão acerca da vitimização da mulher em relação à dominação patriarcal. 

A superação do vitimismo ganha sentido a partir de uma concepção essencialista, que 

concebe mulheres como seres humanos não capazes de assumir suas responsabilidades e, 

portanto, pessoas que não possuem capacidade de ação, pensamento e juízo; tampouco 

reflexão crítica. A categoria “violência de gênero” é utilizada, assim, para o enfrentamento 

dos riscos como essencialismo e vitimismo. Tais riscos baseiam-se na admissão de que só 

existe um único elemento, imutável e absoluto, para explicar as desigualdades de gênero. A 

partir dessa compreensão, todos os homens são agressores e todas as mulheres, vítimas em 

potencial. 
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Sob essa ótica, a categoria gênero não defende e/ou sugere desigualdade ou poder, 

tampouco almeja criar uma luta para troca de poderes; ao contrário, sugere igualdade em 

todos os determinantes políticos, culturais e sociais. A problematização do conceito surge 

historicamente no mundo, para abordar questões que tratam das diferenças culturais entre os 

sexos, apropriadas pelo movimento feminista do século XX, a fim de justificar as medidas de 

legitimação humana na construção das relações sociais. 

Problematizar o gênero significa refletir sobre as relações sociais que estão 

estabelecidas entre homens-mulheres, mulheres-mulheres, homens-homens, que conferem 

estigmas relacionados aos sexos, e sua relação com os modelos que se constroem na 

sociedade. A violência de gênero pode ocorrer entre mulheres, entre LGBTT’s, e não apenas 

do homem contra a mulher. 

A violência atinge de maneira desigual diferentes grupos e sujeitos sociais e é 

perpetrada em diversos campos da sociedade. A violência, em sua base material, tem relação 

com a questão econômica e suas expressões sócio-históricas evidenciam relação de poder 

entre homem-mulher, mulher-mulher, homem-homem. 

Assim, há a aquisição de mais uma categoria para a tipologia de violência: a violência 

estrutural, resultante de processos sociais, políticos e econômicos que produzem e reproduzem 

desigualdades sociais de gênero, como mecanismo de exploração e reprodução da dominação 

de classe. Para Minayo (2008), “encerrar a violência numa definição fixa e simples é expor-se 

a reduzi-la e compreender mal sua evolução e sua especificidade histórica” (MINAYO, 2008, 

p. 13). 

A violência de gênero deve ser compreendida como forma de dominação estabelecida 

entre homens e mulheres, que se reproduz no cotidiano. A literatura comprova que a violência 

de gênero é realidade mundial, configurada pela vulnerabilidade das pessoas em situação de 

violência (SAFFIOTI, 2004). 

Em que pese o fato de haver diferentes áreas temáticas e correntes teóricas, há um 

consenso de que a categoria gênero emerge para novo paradigma na pesquisa de questões 

relativas às mulheres. Mediante o paradigma do patriarcado, em que, a partir de 

condicionalidades biológicas, predomina a supremacia entre homens e mulheres, a 

perspectiva de gênero enfatiza diferentes visões entre o social e o biológico. 

No tocante às mulheres, o fenômeno da violência é tão antigo quanto a existência da 

humanidade, embora a problematização para a superação desse fenômeno seja recente. 
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No contexto da violência de gênero, além das mulheres, alvo de violência apenas pelo 

fato de serem mulheres, outra população também é considerada significativa e não pode ser 

mais enquadrada como minoria na sociedade: é o caso do movimento LGBTTQ+ – “o que 

exige um olhar mais destacado por parte do Estado e da sociedade no que tange às políticas 

públicas de enfrentamento às desigualdades sociais e, consequentemente, às violências” 

(BRASIL, 2013). 

A dominação masculina é socialmente posta e socializada mediante a concepção de 

Bourdieu (2002) sobre violência simbólica, que é pulverizada através da comunicação. O 

autor assevera que esta naturalização abarca as relações de dominação que se instalam nos 

corpos das mulheres como formas de submissão. 

Na compreensão de Bourdieu, a violência simbólica é: 

Uma violência suave, insensível, invisível às suas próprias vítimas, que se exerce 

essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, 

ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento, ou, em última 

instância, do sentimento (BOURDIEU, 2002, p. 12). 

 

O poder simbólico exerce uma função sutil e multifacetada, que perpassa as relações 

sociais, reproduzindo-se a cada instante na articulação que não é definida apenas por uma 

parte, mas em todos os pontos. Neste contexto, o poder para Foucault (2014a) “não deve ser 

concebido como um sistema geral de dominação exercido por um elemento ou grupo sobre 

outro” (FOCAULT, 2014a, p.88). 

Para Foucault (2014a), o poder não possui natureza e, portanto, não pode ser tomado 

como objeto. O poder é uma prática constituída socialmente. “O poder, isso não existe. O 

poder consiste, na realidade, em relações, o que significa dizer que o poder é algo que se 

exerce, que se efetua” (FOUCAULT, 2014a, p. 92). 

A emersão da violência, na concepção deste autor, está articulada ao outro em sua 

manutenção como sujeito. Quando utilizada na manutenção e reprodução do outro, faz-se 

emergir a violência.  

Arendt (2009) realiza a articulação do poder com a violência. Por meio do poder, é 

utilizada a força para a garantia de superioridade sobre o componente frágil e/ou submisso. 

“As relações baseadas na força, geradoras de violência, são aquelas em que o poder tornou-se 

impotente” (ARENDT, 2009, p. 34). 

A sistematização acerca do fenômeno da violência se mostrou condição necessária à 

criação do lugar social para a violência contra as mulheres no imaginário coletivo. 

Anteriormente, não havia possibilidade de dimensionar a problemática, devido à falta e/ou 
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inexistência do campo de investigação e intervenção, bem como de linguagens apropriadas 

para exprimi-la. 

A sociedade não está organizada com homens detentores de poder, de um lado, e 

mulheres subordinadas, do outro, haja vista que há socialmente homens que dominam outros 

homens, mulheres que dominam outras mulheres, e até mesmo mulheres que dominam 

homens. O patriarcado, enquanto mecanismo que domina e regula as relações sociais, não se 

constitui apenas como o único mecanismo dominador. 

É válido salientar que a problematização aqui debatida sobre a dominação masculina e 

o patriarcado, bem como sobre as estruturas desiguais estabelecidas entre homens e mulheres, 

constituída por meio da ideologia, da política e da cultura, não representa nem implica uma 

guerra das mulheres contra os homens. 

Noutro giro, é necessário compreender que as determinações postas na regulação e no 

controle das categorias discriminadas apontam concomitantemente para a limitação do 

homem, pois, na medida em que há espaços determinados para homens brancos, homens 

negros, mulheres brancas e mulheres negras, o homem, em geral, fica excluído deste ciclo. 

No senso comum, as diferenças de gênero são entendidas como biologicamente 

determinadas. Disseminam-se, ideologicamente, os discursos da virilidade masculina e 

fragilidade feminina, por meio de frases como: “homem não chora”, “mulheres são frágeis”, o 

que corrobora práticas e comportamentos de exclusão, subalternidade e violência praticadas 

contra o gênero feminino. 

 

 

2.3 A SOBREVIVÊNCIA POR UM FIO: MARCAS DE CARNE E DE ALMA 

 
Bichinha só tem três opções: Inferno, cadeia ou hospício. 

(Narrativa de um internauta anônimo9) 

 

As produções acadêmicas brasileiras sobre mulheres e LGBTTQ+, na seara das 

Ciências Sociais, começaram a ser difundidas na década de 1990, impulsionadas na América 

Latina a partir do século XXI. Foi a partir da ramificação dos estudos de gênero, na 

constituição de núcleos de pesquisas em universidades, movimento político e de afirmação 

dos direitos de mulheres, que gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transexuais e queer 

                                            
9  Ver Terra Lycos (2002). 
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(LGBTTQ+) fortaleceram significativamente as pesquisas científicas sobre identidades e 

especificidades de gênero. 

Sob esta égide é que gênero, identidade de gênero e sexualidade articulam-se nas 

Ciências Sociais e Humanas, tornando-se um elemento fundamental para além de 

problematização e investigação, como nos debates empíricos das subjetividades e das 

identidades. 

A diversidade das produções científicas acerca do gênero humano na modernidade, 

anterior ao século XX, encontrava-se na supremacia científica como um único padrão 

heteronormativo. 

Problematizar desmistificando os gêneros e as relações sociais estabelecidas se torna 

um grande desafio, na medida em que a hegemonia sexista de poder reverbera em violência, 

com base econômica, política e social, faz parte de um processo de construção social. De 

volta aos pensadores, na perspectiva de Lauretis (1999), a sexualidade e o gênero não são 

propriedade dos corpos, mas “o conjunto de efeitos produzidos em corpos, comportamentos e 

relações sociais” (LAURETIS, 1999, p. 200). 

A processualidade histórica do modo de produção capitalista evidencia a dissimulação 

da sociedade que legitima algumas concessões, mas não a permissão das sexualidades que são 

diferentes do padrão posto. Para Lauretis (1999), masculino e feminino são categorias 

complementares, embora se separem mutuamente, de acordo com as normas e classificações 

postas pelos indivíduos. Torna-se um desafio identificar uma conjuntura ideológica sexista e 

patriarcal, em que os elementos reverberam nas relações sociais construídas e constituídas a 

partir da realidade hierárquica de uma hegemonia ideológica. 

Foucault (2014b) chama a atenção para a permissividade das sexualidades que 

incomodam os outros, por não estarem enquadradas nas regras e padrões das relações da 

sexualidade binária10. 

Em Scientias Sexualis, a ciência da sexualidade é definida por Foucault (2014a, p. 57), 

“no sentido que as características traduzem representações confundidas com a ideologia, de 

um desconhecimento induzido pelas interdições” (FOUCAULT, 2014a, p.57). 

Os debates, que ultrapassaram as instituições e vêm adquirindo grande relevância 

social tanto por defensores como por indignados opositores, questionam como as discussões 

científicas sobre as travestis e transexuais se constituem desde o século XIX com sujeitos que 

recebem atenção do sistema de saúde, sujeitos que foram entendidos como patológicos, o que 

                                            
10 Michel Foucault, em suas obras História da sexualidade I, II e III, constrói uma problematização teórica 

bastante significativa acerca da sexualidade humana e da manifestação da homossexualidade.  
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pode ser verificado na classificação internacional de doenças em que, ainda no CID-1011 e no 

DSM12, encontram-se registrados como pessoas que possuem transtornos ou distúrbios 

mentais. Estigmatizada socialmente como anormal e/ou doente, a militância LGBTQQ+ busca 

despatologizar o estigma das identidades de gênero dessa população. Esses manuais 

contribuem para o discurso legitimador e para práticas de violência e aniquilação da 

população LGBTTQ+. Em que pese o fato de a Organização Mundial da Saúde, 

recentemente, ter superado a questão da homossexualidade como doença e como desvio moral 

nos manuais médicos que catalogam os transtornos por meio dos CIDS, ainda há no meio a 

reverberação desse processo de patologização. 

A sexualidade é conceituada por Rios (2002) como “ciência do sexo” a partir do 

século XIX, em “virtude das consequências da urbanização e industrialização, especialmente 

diante do temor das epidemias e da necessidade da imposição de disciplina às classes 

trabalhadoras” (RIOS, 2002, p. 106). 

Para Rios (2002), a compreensão da homossexualidade como doença possui 

fundamentos na concepção científica em detrimento da religião, a corroborar a produção das 

ciências médicas e psicológicas que irão problematizar a homossexualidade como desvio 

comportamental. 

Neste contexto, toda prática sexual não reprodutiva é qualificada negativamente, 

importando em transgressão do plano divino e afastamento da vida espiritual. A 

censura daqui decorrente a atos homossexuais é toda lógica, pois esses carecem de 

finalidade reprodutiva e são havidos fora do espaço matrimonial. São tidos como 

ofensas ao criador e à natureza, decorrentes da luxúria e da concupiscência. (RIOS, 

2002, p. 101). 

As concepções na conceituação da homossexualidade como doença ainda permanecem 

presentes na modernidade através de discurso médico/religioso que se reproduz nas visões do 

senso comum como doença ou aberração. 

Foi somente a partir do século XXI que a homossexualidade entendida como doença 

passa a ser superada em decorrência do avanço científico. Essa disseminação das pesquisas 

acadêmicas é resultado do engajamento dos movimentos sociais de pessoas LGBTTQ+ e 

feministas, que politicamente têm realizado debates e pesquisas sobre questões da 

desigualdade de gênero e violências. 

                                            
11 Classificação Internacional de Doenças, em sua 10ª versão denominada Classificação Estatística Internacional 

de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), que de acordo com Bento (2010), trata-se de uma “[...] 

convenção médica que estabelece as características das doenças e seus respectivos códigos utilizados e aceitos 

internacionalmente por médicos(as) e outros(as) operadores(as) da saúde (BENTO, 2010, p. 176-177).  
12 DSM-5. Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos mentais. 
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A homossexualidade como construção social, que norteia esta seção, está 

fundamentada na análise de Rios (2002), como forma de identificação ou qualificação de atos 

sob uma ou outra orientação sexual. Importa salientar que ainda está em processo o debate da 

homossexualidade como construção social, haja vista que ainda precisa de fundamentos e 

aprofundamentos teóricos na disseminação de pesquisas das ciências humanas e sociais, um 

campo ainda incipiente. 

Os fundamentos das raízes da opressão praticada contra Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis, Transexuais e Queer advêm da tradição histórica judaico-cristã e se reproduzem na 

modernidade (BORRILLO, 2010). Articulado à sociedade de classes, o pensamento judaico-

cristão reproduz a alienação humana, criando uma consciência invertida do mundo. Para Marx 

(1987), a religião prega amor e perdão em vez de justiça, o que a coloca em oposição à luta de 

classes. 

Em que pese o fato de a violência praticada contra LGBTTQ+ ter sempre existido, 

percebe-se que na modernidade há um conjunto de conquistas acerca dos direitos civis e 

políticos. 

É sob o discurso da ideologia e valores da sociedade que vidas são ceifadas, 

negligenciadas e/ou afastadas das relações sociais. 

Mott (2003) analisa a LGBTfobia13 como uma patente visível nos discursos das 

práticas sociais brasileiras. Os discursos para ele estão na esfera social, pública e privada, 

pulverizados no trabalho, na família e na economia. Fornece exemplo referente aos discursos 

contra a população LGBTTQ+: 

“O homossexualismo é pura aberração” [Deputado Federal Enéas Cordeiro, 

PRONA/SP]. “O casamento gay demonstra a decadência moral que vai minando 

todos os valores de nossa sociedade” [Deputado Severino Cavalcanti, PFL/PE]. 

“Sou frontalmente e literalmente contra a parceria civil de homossexuais. Vou 

trabalhar para combater a inversão de valores, a contrariedade dos princípios 

estabelecidos por Deus. Daqui a pouco, vão permitir a união entre o animal e o ser 

humano” [Pastor Oliveira Filho, Deputado Federal, PL/PR]. “O homossexualismo é 

uma forma de violência à natureza humana”. [José Alencar, Vice-Presidente da 

República]. Quem em sua família desejaria ter um homossexual? Tenho certeza que 

ninguém... Tenho certeza que esta infeliz prática deveria ser combatida e não 

defendida [jornal A Gazeta, Irará/BA] (MOTT, 2003, p. 35). 

O discurso se materializa em práticas para uma luta anti-homossexual. Por meio da 

disseminação de opiniões nos espaços legislativos, púlpitos de igrejas, internet, rádio e 

televisão, produzem-se e reproduzem-se discursos homofóbicos que alimentam as discussões 

e práticas de ódio contra a população LGBTTQ+, os quais legitimam a ideologia homofóbica 

                                            
13 Adota-se o conceito de LGBTfobia nesta Dissertação para designar a aversão às lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais no Brasil. 
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e reproduzem uma verdadeira caça contra essa população, de forma que “a cada dois dias um 

homossexual é barbaramente assassinado no Brasil, vítima da homofobia” (MOTT, 2003, p. 

12). 

Em que pese o fato de o conceito de LGBTfobia ter estado por muito tempo no campo 

da Psicologia, quando se analisam as reverberações ocasionadas pelos fenômenos que este 

conceito causa, pode-se afirmar que a LGBTfobia faz parte das problematizações das ciências 

humanas e/ou sociais, bem como do campo da Antropologia. 

De acordo com Borrillo (2010), a homofobia é considerada um fenômeno social que 

fundamenta a negação a homens e mulheres homoafetivos, mediante aversão que ocasiona 

discriminação, comportamentos e atitudes agressivas, violência psicológica e até homicídio. O 

termo LGBTfobia advém da “homofobia”, que originalmente demonstrava o temor expresso 

por heterossexuais de estarem na presença de homossexuais (PRADO, 2010). O termo 

LGBTfobia possui dimensões afetivas e culturais. A primeira diz respeito às demonstrações 

de hostilidade contra LGBTTQ+, enquanto a segunda pode ser analisada a partir do 

conhecimento e do reconhecimento dos LGBTTQ+ como sujeito de direitos. 

No livro Preconceito contra homossexualidade: a hierarquia da invisibilidade, os 

autores discorrem sobre a homofobia: 

A homofobia tem se revelado como um sistema de humilhação, exclusão e 

violência, que adquire requintes a partir de cada cultura e forma de organização das 

sociedades locais, já que essa forma de preconceito exige ser pensada a partir da 

intersecção com outras formas de inferiorização, como o racismo e o classismo 

(PRADO; MACHADO, 2008, p. 109). 

É a partir da prática sexual que são colocadas as hierarquizações na esfera social. 

Portanto, a homossexualidade é vista como uma ameaça à ruptura desta hierarquização social 

mediante a supremacia masculina. 

Mott (2003) também define sua concepção de homofobia. Para o autor, a homofobia 

está além da violência física, uma vez que é por meio do discurso que se legitimam todas as 

práticas violentas contra LGBTTQ+, o que resulta num significativo número de homicídios 

desta população no Brasil. 

Sob o arcabouço do preconceito legitimado nos discursos do fundamentalismo 

religioso, constituído como suporte de dominação e demonização das identidades de gênero, a 

aniquilação de um LGBTTQ+ está amparada na culpabilização do próprio sujeito em ser o 

que é – “matei porque odeio gay”. 

Para Borrillo (2010), “a ideologia homofóbica está contida no conjunto das ideias que 

se articulam numa unidade relativamente sistemática (doutrina) e com finalidade normativa 
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(promover o ideal heterossexual)” (BORRILO, 2010, p. 64). A naturalização das diversas 

violações praticadas contra os LGBTTQ+ tem se tornado uma realidade em diversas capitais 

do Brasil. 

Foi a partir da década de 1980 que os movimentos sociais se institucionalizaram para 

materializarem as mortes da população LGBTTQ+, evidenciando a homofobia brasileira. O 

Grupo Gay da Bahia – GGB – é uma instituição não governamental brasileira pioneira no 

enfrentamento à homofobia e possui objetivos de sistematização dos dados das inúmeras 

violações de direitos humanos. 

O segundo Relatório de Violência Homofóbica no Brasil (Brasília, 2017) revela os 

altos índices de homicídios. Foram computados 445 homicídios LGBTTQ+ no Brasil no ano 

de 2017, o que torna o país líder mundial no ranking de assassinatos e expõe o fato de que 

“nunca antes na história desse país registraram-se tantas mortes, nos 38 anos de GGB. Um 

aumento de 30% em relação a 2016, quando se registraram 343 mortes” (GGB, 2017). 

Anota Borrillo que “os estudos sobre homofobia devem levar em consideração a 

ordem sexual a partir da qual são organizadas as relações sociais entre sexos e as 

sexualidades” (BORILLO, 2010, p. 30). As formas de hostilidade contra a população 

LGBTTQ+ são balizadas na hierarquização social entre homem e mulher. Esta reprodução 

sociocultural reproduzirá a dominação masculina, interferindo objetiva e subjetivamente em 

corpos e mentes. 

Observa-se, assim, que as violências se tornaram uma constante nas vidas da 

população LGBTTQ+, em sua maioria vivenciadas já na infância. Andrade (2012) relata que 

as estigmatizações da população LGBTTQ+ são múltiplas e reiteradas: violência de carne e 

de alma. De acordo com os dados da ANTRA14, cerca de 90% das travestis e transexuais no 

Brasil atuam na prostituição. 

A causa mortis dos assassinatos de LGBTTQ+ registrados em 2017 reflete a mesma 

tendência dos anos anteriores, predominando o uso de armas de fogo (30,8%), seguida por 

armas brancas perfuro-cortantes (25,2%). Das vítimas de homotransfobia documentadas em 

2017, 194 eram gays (43,6%), 191 trans (42,9%), 43 lésbicas (9,7%), 5 bissexuais (1,1%) e 12 

heterossexuais (2,7%) (GGB, 2017, p. 4). 

As retaliações e o desprezo, quando não as agressões físicas, impedem que parte da 

população LGBTTQ+ saia à luz do dia por medo, o que se torna um fator decisivo para que 

não consigam acessar os serviços públicos, bem como transitar na cidade. Ao mesmo tempo, 

                                            
14 ANTRA. Articulação Nacional de Travestis e Transexuais. Disponível em: https://antrabrasil.org/. Acesso em: 

15. abr. 2019. 
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contribui para a socialização de rede por vezes marginalizada de apoio, solidariedade, 

proteção e pertencimento ao grupo social (TAGLIAMENTO, 2012). 

Para Facchini, França e Venturi (2007), na população LGBTQQ+, por meio de 

práticas reiteradas de violências, há um subgrupo composto por travestis e transexuais que 

sofrem índices alarmantes de discriminação. Tais práticas sustentam altos índices de 

homicídios (QUEIROGA, 2018). 

No Brasil e no mundo, o fenômeno da violência de gênero e da homofobia aniquila 

milhares de vidas. Constitui-se enquanto uma violência física, psicológica, discriminação, 

homicídio àqueles que são “considerados” subversivos à lógica e padrão heteronormativo, 

seres humanos que tiveram e têm seus direitos negligenciados e violados cotidianamente. 

Frisa-se que a construção de políticas públicas para mulheres e LGBTTQ+ de enfrentamento 

à violência e homofobia no estado de Alagoas ainda é conquista recente. 

Os homicídios não são contabilizados de forma precisa e/ou fidedigna, como elucida o 

Relatório de Violência Homofóbica no Brasil. Em 2016, o Censo do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística não contemplava em seu leque de perguntas questões sobre identidade 

de gênero. Logo, não há dados oficiais que mapeiem quantos agentes sociais se identificam 

como pessoas trans15. Não há uma estatística oficial para a expectativa média de vida das 

pessoas trans. De acordo com a Articulação Nacional de Travestis e Transexuais, a estimativa 

da expectativa de vida das pessoas trans é de 30 a 35 anos, ou seja, menos da metade da média 

da população brasileira. 

Os índices de violência que atingem a população LGBTTQ+ e mulheres cis, conforme 

os dados problematizados nesta seção, fazem parte da realidade cotidiana na cidade de 

Maceió e da divulgação da mídia local. Quanto à violência, a população trans16 é o alvo 

específico.

                                            
15Pedro Paulo Samarco Antunes, em sua dissertação de mestrado, fala genericamente em “expectativas muito 

baixas” (ANTUNES, 2010). 
16 Trans é um termo abrangente. Abarca travestis, transexuais masculinos e femininos, transgêneros e pessoas 

não binárias. 
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3 SOCIEDADE DISCIPLINAR: RELAÇÕES DE PODER EXERCIDAS ATRAVÉS 

DO DISCURSO 

 
 

Há mecanismos que sustentam o sistema de dominação, através dos quais a 

dominação se reinventa, reproduz e perdura. 

(CAMURÇA, 2007) 

 

 

Inseridas na segunda metade do século XX, as reflexões de Michel Foucault, a partir 

de sua obra Vigiar e Punir, tornam-se uma problematização inteligente para pensar a 

submissão dos indivíduos nas relações de poder disciplinar e dos regulamentos jurídicos. A 

especificidade do poder da punição moderna é analisada pelo autor como superação do 

suplício, configurada como uma prática penal clássica. 

A contribuição do pensamento do Michel Foucault perante a modernidade reflete a 

desconstrução de um poder moderno centrado no encarceramento de corpo para uma 

complexa relação do sistema jurídico para o domínio racional das relações sociais, na 

constituição de uma sociedade normalizadora, que pune não só materialmente, mas 

simbolicamente. 

Para Foucault (2001), o homem se constrói a partir das relações de poder existentes na 

sociedade na qual está inserido. A partir dos princípios da sociedade da disciplina, a 

fetichização se utiliza da vigilância hierárquica como mecanismo controlador e normatizador 

sobre os corpos. 

O conceito de poder atualmente hegemônico no campo da Ciência Política foi 

formulado pelo sociológico alemão Max Weber (1984). A perspectiva weberiana de poder 

retoma a idealização de Thomas Hobbes sobre o estado de natureza e o pacto social da paz 

mútua. Nesta perspectiva, o poder possui uma dimensão coercitiva, que utiliza a violência 

física como instrumento comum, sendo o Estado o detentor de tal prerrogativa. 

Para Weber, a partir da imposição da vontade, o indivíduo formula a intencionalidade 

e calcula todas as ações para dominar: “poder significa a probabilidade de impor a própria 

vontade dentro de uma relação social, mesmo que contra toda a resistência e qualquer que seja 

o fundamento dessa probabilidade” (WEBER, 1984, p. 43). A relação de poder que é 

estabelecida entre o dominante e o dominado consiste em poder afetar o comportamento do 

outro da maneira desejada. Portanto, para Weber, o poder é a capacidade da utilização sobre 

os meios que permitem influenciar a vontade do outro. 
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Já de acordo com Foucault (2001), as relações sociais são relações de poder, não ficam 

restritas ao Estado, mas penetram na sociedade a partir “dos indivíduos, dos corpos, dos 

gestos e dos comportamentos” (FOUCAULT, 2001, p. 30). 

Hannah Arendt (1948), um dos grandes nomes da filosofia contemporânea, tem sua 

obra Origins of Totalitarism ainda hoje problematizada por políticos e filósofos do mundo 

todo. A pensadora é conhecida por sua forte relação com os filósofos clássicos, bem como 

com os grandes nomes da Antiguidade, e, de um modo certamente crítico, com Marx 

(ALBUQUERQUE, 2011). 

O poder, para Arendt, está relacionado à ação e à atividade. A oposição entre poder e 

violência é um desdobramento da articulação entre poder e ação. A concepção de poder está 

articulada à definição de ação como atividade essencialmente realizada por seres humanos. 

Assim, o poder para Arendt (2009) é um conjunto de articulações entre atores políticos, e não 

um bem de acúmulo que possa reproduzir e alienar, uma vez que necessita de frequente 

atualização por meio da palavra e de atitudes de atores plurais. Logo, para a autora, o poder é 

um fim em si mesmo, sendo a política uma atividade perdurável, necessária, jamais superada. 

Segundo Arendt: “o consentimento está imbuído de poder e coerção, pela qual o 

detentor utiliza-se do poder para alcance de obediência e subordinação. Poder não só físico, 

mas também simbólico” (ARENDT, 2009, p. 211-212). Para a pensadora, o poder é 

constituído como uma “nova tecnologia” que domina e disciplina os corpos dos indivíduos e 

as energias políticas mediante a organização do espaço e do tempo, da vigilância de condutas 

e atos individuais. 

Essas tecnologias não são excludentes, sendo exercidas em prol do adestramento e da 

docilidade dos indivíduos, mediante a padronização de comportamento para a consecução dos 

objetivos do capitalismo. Os indivíduos trabalham visando à reprodução da sociabilidade 

burguesa. 

A legitimação do poder, por sua vez, é mediada pelo discurso, que na visão 

foucaultiana se manifesta através da construção do conhecimento. Esta perspectiva busca a 

compreensão do papel do discurso na regulação de estratégias, sem as quais o poder não 

poderia operar, haja vista que as relações estabelecidas por meio da força se exercem 

mediante a palavra. 

Sem positividade e legitimação, o poder não se manteria. Plasmam-se as estruturas 

sociais porque produz-se saber. Por isso, para “o poder é um feixe de relações mais ou menos 
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organizadas, mais ou menos piramidalizadas, mais ou menos coordenadas” (FOUCAULT 

(2006, p. 369). 

A luta de classe permeia a linguagem outra17 e é resultante do significado das palavras 

e dos signos utilizados na comunicação. A classe que detém o poder intenta engendrar um 

livre desenvolvimento de consciência humana. Busca, de forma intencional, a imposição de 

suas ideologias. As classes subordinadas resistem, esboçando uma linguagem diferenciada, 

recusando-se às imposições que são travestidas de exploração. 

O conceito de linguagem é algo amplo; refere-se aos recursos dos símbolos que 

realizam a comunicação humana. Já o discurso não deve ser compreendido com o mesmo 

conceito da linguagem, pois enquanto a linguagem é um meio de expressão, o discurso é 

essencialmente só expressão (VIANA, 2009). Dito de outra forma, “o discurso se manifesta 

através da linguagem, e a linguagem é o meio da manifestação do discurso” (VIANA, 2009, 

p. 14). O discurso é transmitido a partir da linguagem, porém a linguagem é portadora de 

várias formas de discursos. Numa sociedade classista, a linguagem e o discurso divergem pelo 

fato de a primeira ser polissêmica enquanto o segundo é unissêmico (VIANA, 2009). 

A prerrogativa para a existência do discurso é estabelecida pelo contexto social e 

cultural, depende das transformações existentes no âmbito das relações sociais. A partir das 

transformações ocorridas no modo de produção capitalista para a busca incessante de lucro e 

da intensificação da exploração da força de trabalho, o desenvolvimento da ciência e da 

tecnologia levou a que, num determinado contexto histórico, o discurso vigente fosse o 

discurso científico. 

Para que o discurso possa se legitimar nas relações sociais é necessário outro 

componente: o contexto cultural. O discurso científico não emerge apenas do contexto social, 

sendo necessária a articulação dos modelos e/ou formas de pensar e agir. “O Renascimento e 

o Iluminismo produziram o contexto cultural que possibilitou a superação da teologia para a 

formação da ciência” (VIANA, 2009, p. 18). 

Neste sentido, a existência do contexto social e cultural possibilita as condições para a 

formação do discurso. Convém enfatizar que tanto um como o outro são expressões da luta de 

classes, e ambos estão imbricados ao desenvolvimento histórico dessas lutas, não se podendo 

deixar de lado o discurso enquanto produto social. 

                                            
17 A ideia de uma linguagem outra pode ser confeccionada a partir de algumas considerações sobre a linguagem 

realizadas por bell hooks (2013, p. 233). Para bell hooks, é necessário realizar reflexão sobre a forma como a 

língua é necessária para a representação dos povos oprimidos. A autora entende que tomar a linguagem do 

opressor para si faz com que as experiências dos grupos marginalizados, perseguidos e/ou “minorias” construam 

caminhos para a linguagem que proponha perspectiva de mundo, rupturas e libertação. 
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A manifestação do poder do discurso é expressa na sociedade a partir da classe 

dominante e se manifesta sob diversas formas. De acordo com Foucault: 

Em toda sociedade, a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, 

selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm 

por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, 

esquivar sua pesada e temível materialidade (FOUCAULT, 2006, p. 310). 

A construção do saber é fruto das relações de poder; um novo saber gera um novo 

poder. Desse modo, o discurso é produzido no âmbito institucional e possui elementos 

próprios para cada instituição. Portanto, existem elementos do discurso que correspondem às 

formas de poder (FOUCAULT, 2006). 

Ademais, o autor chama atenção para as relações contemporâneas do poder exercidas 

através da mídia. Conforme alerta: “os componentes materiais e econômicos da opinião”, na 

qual se constituem mídias, “uma materialidade que obedece aos mecanismos da economia e 

do poder em forma de imprensa, cinema e televisão” (FOUCAULT, 1979, p. 224). 

Mediante a reprodução do olhar do “outro”, por meio da mídia televisiva, o indivíduo 

passa a ser seu próprio fiscalizador, não apenas em seu espaço físico, mas também no social, 

com receio de sanções punitivas. O medo à exposição social é assegurado por meio do 

controle social, que opera um poder específico sem visibilidade, mas com objetivos nítidos 

para a reprodução do poder. 

A classe detentora do poder possui supremacia em todas as instituições sociais, 

realizando o comando da produção e reprodução do discurso. Desse modo, os discursos 

político, científico e religioso são comandados por aqueles que detêm o poder. 

A problematização referente à dominação – compreendida e analisada como a 

reprodução de uma ordem social que privilegia uns em detrimento de outros ‒ encontra-se nas 

obras do sociólogo francês Pierre Bourdieu (2002), que tem como objetivo basilar descortinar 

as autoridades simbólicas, demonstrando a realidade objetiva que há camuflada nas 

construções arbitrárias que mantêm a ordem estabelecida. 

Segundo Bourdieu (2002), há um poder que se deixa ver menos ou que é até mesmo 

invisível. Trata-se do poder simbólico que é aquele que está por trás, oculto nas entrelinhas e 

que é cunhado com este propósito. É, com efeito, esse poder invisível, o qual só pode ser 

exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo 

que o exercem (BOURDIEU, 2002). Nesta chave Bourdieu (2002), entende que: 

 

A cultura dominante contribui para a integração real da classe 

dominante [...]; para a integração fictícia da sociedade no seu conjunto, 
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portanto, a desmobilização (falsa consciência) das classes dominadas; 

para a legitimação da ordem estabelecida por meio do estabelecimento 

das distinções (hierarquias), e para a legitimação dessas distinções 

(BOURDIEU, 2002, p. 10). 

 

No repertório teórico de Bourdieu, as relações que se estabelecem socialmente são 

sempre relações de poder, nas quais se busca sempre aumentar o poder simbólico. Bourdieu 

(2002) salienta que o discurso não pode ser atribuído apenas aos que detêm o poder, mas 

também àqueles que produzem discursos, embora aqueles que produzem discurso, assim o 

fazem conforme os interesses da classe dominante. 

Neste contexto, a virilidade masculina se apresenta, nas palavras de Bourdieu (2002), 

como uma noção relacional, construída diante dos homens, para os outros homens e contra a 

feminilidade e que, através de interações e relações simbólicas, procura exercer a dominação 

por meio de introjeção em que, para o dominado, práticas, discursos e ações passam a ser 

como se fossem naturais e aceitáveis. Esta percepção da naturalidade e da aceitação parece 

garantir a perpetuação dessa dominação. 

A legitimação do poder é um dispositivo da dominação que se baliza no princípio da 

validade. A complexidade da conceituação do poder, que a partir da ciência política se tornou 

hegemônica, foi configurada pelo sociólogo alemão Max Weber. A concepção hegemônica 

centrada em Weber compara os pressupostos básicos do poder, cuja essência está na 

intencionalidade e na racionalidade (WEBER, 1984). 

A partir da concepção clássica do pensamento político sobre o Estado no século XVII, 

sobre estado de natureza (guerra de todos contra todos), em que o Estado é eminentemente 

coercitivo, é que o autor define seu fundamento de “poder, que significa a probabilidade de 

impor a própria vontade numa relação social, mesmo que contra toda resistência e qualquer 

que seja o fundamento dessa probabilidade” (WEBER, 1984, p. 43). Essa ideia de imposição 

da vontade que baliza a compreensão weberiana está no fundamento de poder afetar o outro 

de maneira planejada, desejada, consciente. 

Para Weber (1984), o caráter da substância de dominação depende da prerrogativa de 

princípios de sua legitimação. Por meio do poder e dominação, o discurso vai desde a 

configuração e atuação do Estado até às relações sociais, por meio de estratégias e atores. Para 

Foucault (2001), o poder possui uma concepção mais ramificada e intangível do que nas 

problematizações de Bourdieu. Em Bourdieu (2002), para que o poder exista, necessita haver 

consentimento e/ou da cumplicidade do outro – assim como a violência simbólica, que para 

ser efetivada requer o reconhecimento do outro. Foucault acredita que é o poder uma 
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funcionalidade mecânica; por meio dos “regimes da verdade estabelecidos, o poder mais se 

exerce do que se possui” (FOUCAULT, 2001, p. 97). 

Ainda de acordo com Foucault (2001), o poder é exercido sem orientação e configura-

se sobre uma rede, mediante o uso de estratégias que plasmam a sociedade em todas as formas 

de organização. Dito de outra forma, o poder é visível e invisível. O poder se situa no Estado 

e para além dele, na medida em que manifestações diluídas e expressões através das decisões 

públicas se articulam como manifestações do exercício de poder. 

O poder está na articulação entre repressão e consenso, pois se o poder fosse apenas 

censura, repressão, exclusão, exercendo-se tão somente de forma negativa, não se 

reproduziria. Torna-se necessária a articulação entre repressão e consenso, para a garantia de 

hegemonia. É a vigilância instrumentalizada para funcionar como forma de poder sobre o 

corpo. “A sanção normalizadora caracteriza um sistema de correção de comportamentos: 

desvios são corrigidos e condutas corretas são premiadas” (FOUCAULT, 2001, p. 109). 

O poder contemporâneo não está centralizado na soberania do Estado, porém 

pulverizado a partir de formas e regulamentos das novas instituições. O autor ressalta a 

mudança do caráter punitivo, materializado pela tortura aos corpos, para uma nova forma de 

poder, com “disciplina, reclusão e vigilância incessante” (FOUCAULT, 2001, p. 16). 

Percebe-se um poder mais sutil, leve, porém um poder que está ramificado em toda a 

sociedade e se apresenta não apenas pela presença de atos por meio de instituições 

regulamentadas, mas pela autofiscalização e pelo disciplinamento. Normas, padrões, 

regulamentos e programas possuem a função de estabelecer o padrão a ser seguido e 

reproduzido socialmente. 

Objetiva-se com o controle sobre os corpos tornar os indivíduos ajustados, dóceis e 

úteis aos interesses da classe dominante, “esses métodos que permitem o controle minucioso 

das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma 

relação de docilidade-utilidade” (FOUCAULT, 2001, p. 118). Assim, a sujeição dos corpos 

serve ao capital.  

Esse poder gera indivíduos comandados pelos instrumentos de seu exercício. Trata-se 

de um poder modesto, porém perdurável. Seu sucesso se deve à utilização de instrumentos 

simples. 

Compreendendo o poder como algo político, Arendt assevera que se trata do “espaço 

das aparências que começa a existir sempre que os homens se reúnem na modalidade do 

discurso e da ação” (ARENDT, 2009, p. 199). 
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O consentimento está imbuído de coerção, por meio da qual o detentor utiliza o poder 

para alcance de obediência e subordinação. Esse poder não é entendido só como físico, mas 

também como simbólico. 

O modo de produção capitalista articulado ao desenvolvimento das forças produtivas 

redireciona o surgimento de um novo mecanismo de poder: não mais a intervenção do poder 

soberano, mas o investimento direto sobre o corpo é o que constitui o poder disciplinar. 

O poder é exercido através do discurso, podendo ser compreendido a partir de sua 

matriz ideológica. Esse poder é reproduzido através da materialização da construção da 

realidade por meio do discurso. A publicização de fatos constrói as realidades cotidianas. 

Sociedade disciplinar, discurso e poder podem ser compreendidos como um tripé para a 

garantia de legitimação hegemônica na sociedade. 

A sociedade contemporânea vivencia o desenvolvimento das relações de poder a partir 

do século XIX, com o incremento disciplinar em todas as esferas sociais. Instaura-se um 

controle sobre os corpos, em que se mantêm os que são produtivos ao capital e se aniquilam 

os que não obedecem às regras do jogo.  

Há uma linha tênue entre vida e morte na sociedade disciplinar, porquanto ambas são 

manipuláveis e controláveis pelos detentores de poder. Ressalta-se que o poder está para além 

do nível estatal. É o poder ramificado em todas as partes, provocando ações e relações 

flutuantes. Não é fixo em instituição nem em ninguém.  

São as relações de poder, em instituições, escolas, prisões e relações familiares, que 

marcam o controle e disciplina, pois é através da disciplina que são estabelecidas as relações. 

É o poder sutil que institui autoridade e obediência, uma punição não só contra corpos, mas 

mentes, atitudes e comportamentos, uma vez que todos precisam estar em consonância aos 

poderes instituídos socialmente, politicamente e economicamente. 

O poder disciplinar não é constituído por uma pessoa, mas, a partir de técnicas 

disciplinares, nos corpos individualizados. Enquanto o poder soberano se materializa na 

apropriação de bens, o poder disciplinar adestra o individuo para retirar e se apropriar ainda 

mais e melhor (FOUCAULT, 2001).  

Conforme a base da sociedade passa a se configurar com mecanismos disciplinadores, 

invertem-se também os princípios da centralidade e da visibilidade do poder. O poder 

encontra-se nas periferias, reproduzido em todas as camadas sociais, materializado nos corpos 

dos indivíduos a ele sujeitados. O poder disciplinar, ao tempo que regula e adestra o indivíduo 

invisibilizado, deve manter-se invisível para funcionar. 
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A visibilidade dos indivíduos e a invisibilidade do poder disciplinar fazem com que 

possam se corrigir e vigiar. A autovigilância do poder disciplinar contribui para a confirmação 

de correção aos indivíduos que não estejam no padrão socialmente aceito. 

Ao passo que o poder disciplinar se faz sentir nos corpos dos indivíduos, o biopoder 

aplica-se em suas vidas. Os corpos passam a ser regulados, punidos e, quando ameaçam a 

ordem social estabelecida, passam a ser aniquilados, como peças trocadas ou subsumidas. É o 

poder disciplinar ramificado de forma sutil, corroborando para um estado em que vidas são 

definidas por sua sexualidade, classe social, cor e poder.  

O poder, dessa forma, é uma sistematização das relações que produzem e reproduzem 

disparidades e se materializam de forma permanente, exercendo-se de cima para baixo e 

sustentando as instâncias de autoridade e poder, sobretudo aqueles instituídos pelo Estado 

 

3.1 SOCIEDADE HETERONORMATIVA 

 

Eu não quero mais/ser a pessoa a andar à noite ou de dia com medo dessa 

heterossexualidade machista que mata mata mata mata mulheres trans e bichas a 

toda hora e ainda arrasta os corpos pra atear fogo. 

(KIKA SENA, 2018) 

 

Parte-se da compreensão de heteronormatividade por pressionar cada indivíduo a 

partir do sexo que lhe foi atribuído, correspondentemente à identificação masculina e 

feminina. Cisnormatividade se refere à necessidade de alinhamento entre sexo biológico e 

gênero, ou seja, a definição do gênero de alguém precisa estar ligada a um certo critério 

objetivo e estável construído historicamente, que é o do dimorfismo sexual. Assim, não 

deveria haver equívocos nas definições "macho/homem” e “fêmea/mulher”. Além disso, é 

preciso dizer que a cisnormatividade estrutura as relações sociais e, por conseguinte, 

marginaliza e violenta aquelas pessoas (trans) que não seguem seus pressupostos 

(VERGUEIRO, 2016, p. 57).  

A cultura cisnormativa impõe uma série de impedimentos ao gênero humano. Na 

percepção cisnormativa, quem possui pênis deve ser homem. Quem possui vagina deve ser 

mulher. Assim, considerando-e a complexidade e a diversidade do gênero humano, há algo 

que todos(as) vivenciam com intensidade de formas diferentes: toda pessoa tem de enfrentar 

os condicionantes de viver numa sociedade cisnormativa. 

Antes de apresentar a dominação masculina como construção teórica, torna-se 

necessário voltar ao diálogo estabelecido no capítulo 2 e retomar autoras que refletiram e 
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produziram pesquisas sobre o conceito de gênero a partir dos estudos feministas, tornando 

possíveis as reflexões sobre a dominação masculina. Fundamentam-se especialmente as obras 

de Joan Scott (1995), Judith Butler (2003) e Teresa de Lauretis (1999). Essas pensadoras 

estão sendo novamente retomadas porque o núcleo radical de seus argumentos, suas ideias-

força, estão epistemologicamente acompanhando este trabalho. 

Posteriormente às bases dos estudos feministas para reflexão sobre as autoras cujos 

textos serviram de base teórica, abordar-se-á a dominação masculina a partir dos conceitos de 

Heleieth Saffioti (2004), Pierre Bourdieu (2002). 

Esta seção reflete sobre a dominação masculina num contexto de supremacia que os 

homens exercem. São as relações estabelecidas entre homens e mulheres que estão sendo 

problematizadas e, portanto, a teoria de gênero é importante nesta construção. 

A dominação masculina se tornou uma evidência, inclusive na sociologia. Estima-se, 

de acordo com o processo histórico, que homens determinaram sua supremacia sobre as 

mulheres há milênios. Diversas são as formas de domínio que se expressam no cotidiano. 

Uma expressão bastante significativa diz respeito ao poder político. 

O poder político é expressão do modo de produção de coerção. Articula-se coerção e 

legitimação como condicionante necessário para o exercício do poder político. O fundamento 

deste poder está para a garantia de perpetuação da dominação.  

As relações dicotômicas entre homens e mulheres deixam de possuir significados 

definidos, embora não sejam igualitárias (SCOTT, 1995). O protagonismo das mulheres nos 

espaços públicos, anteriormente espaços dedicados aos homens, foi primordial para as 

discussões e teorias na inserção de pautas das desigualdades políticas, sociais e econômicas. 

O processo de subordinação da mulher ao homem não é analisado apenas em terreno 

político, haja vista possuir grande relevância na área econômica. A masculinidade, construída 

socialmente nos homens, possui elementos imprescindíveis na relação de poder vigente entre 

homens e mulheres (SAFFIOTI, 2004). 

A materialização da supremacia masculina é exercida através do poder e não é algo 

utilizado individual ou coletivamente, e sim numa relação entre os dois polos (FOUCAULT, 

2014b). Para que o poder seja concreto, é necessário um instrumento que guie; este pode ser 

ideológico, econômico e/ou coercitivo. 

Não seria difícil observar que homens e mulheres possuem distintas funções e não 

ocupam posições em igualdade na sociedade. Este fenômeno não é exclusivo de um lugar, 

país ou nacionalidade. Homens dominam as mulheres tanto individual como coletivamente. 
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Tal dominação é exercida na esfera pública e privada, conferindo aos homens diversos 

privilégios: materiais, simbólicos e culturais. 

A identidade social da mulher, assim como a do homem, é construída a partir das 

atribuições com diferentes papéis (BUTLER, 2003). A sociedade delimita, organiza e controla 

os campos em que a mulher pode atuar; ao mesmo tempo, escolhe o espaço em que o homem 

pode fazê-lo. 

A educação dos filhos, por exemplo, historicamente é atribuída à mulher. Mulheres 

que trabalham fora do lar, mesmo não representando a maioria, ainda possuem grande parte 

da responsabilidade pelo zelo e socialização dos filhos (BEAUVOIR, 1967). 

O âmbito privado se naturalizou como espaço feminino. Mesmo quando a mulher sai 

deste espaço para trabalhar, esta autorização é concedida para que ela possa garantir suas 

condições objetivas e a de seus filhos, ou visando a complementar o salário do seu 

companheiro. Ainda que homem e mulher exerçam a mesma atividade, algo comum na área 

rural é a realização de todas as tarefas domésticas conferidas às mulheres, pois, de acordo com 

a estrutura da regulação social, os afazeres domésticos “são para mulheres”. 

Porém, o conceito de “mulheres” deve ser considerado em toda sua pluralidade, 

levando-se em conta não apenas as diferenças de intergênero, mas de intragênero. Deste 

modo, tal definição plural adota uma concepção apoiada na pluralidade e na diversidade. 

No tocante à naturalização dos papéis, há crescentes marcas da intervenção humana, 

uma vez que a ideologia cumpre sua finalidade de camuflar a realidade no mesmo processo 

em que legitima a superioridade do homem (BOURDIEU, 2002). Outro objetivo da 

naturalização é tornar invisíveis os fenômenos, embora estes estejam presentes, mas sem 

contestações. 

Compreende-se papel social como um conjunto de direitos e deveres que 

regulamentam o status em que cada indivíduo exerce seu papel na sociedade. Na literatura das 

ciências sociais, o conceito de papel social possui diferentes conceitos, podendo às vezes estar 

condicionado à conduta do indivíduo ou ao comportamento utilizado por ele (NADER, 2002). 

A sociedade reproduz a naturalização do espaço doméstico à mulher mediante a 

capacidade de gerar filhos. Essa naturalização decorre do compromisso doméstico, da 

socialização dos filhos, bem como do fato de parir. Convém enfatizar que os papéis 

desempenhados por homens e mulheres são padronizados, pois ser homem e/ou mulher numa 

sociedade católica apostólica romana é diferente de ser homem e/ou mulher numa sociedade 

islâmica. Decorre desta dimensão o aspecto sociocultural. 
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Pierre Bourdieu (2002), em A Dominação Masculina, afirma que há necessidade de 

reedificação da história do trabalho, ou da história da (re)criação dos condicionantes 

estruturais objetivos e subjetivos da dominação masculina de forma contínua, estabelecida 

entre homens e mulheres. Afirma ainda que: 

Força da ordem masculina se evidencia no fato de que ela dispensa justificação; a 

visão androcêntrica impõe-se como neutra e não tem necessidade de se enunciar em 

discursos que visem a legitimá-la. A ordem social funciona como uma imensa 

máquina simbólica que tende a ratificar a dominação masculina sobre a qual se 

alicerça (BOURDIEU, 2002, p. 18). 

Retomando a concepção de Simone de Beauvoir (1967), nenhuma configuração 

econômica, biológica ou psíquica define a individualidade social da mulher; ao contrário, é a 

articulação da sociedade que configura o macho e que qualifica o feminino. A supremacia do 

poder do macho ultrapassa todas as classes sociais. O poder exercido pelo macho se faz 

presente em toda a sociedade, embora apresente diferentes nuances. Pode-se dizer que as 

relações homem e mulher são balizadas pelo poder. 

O fundamento biológico para o respaldo da inferioridade feminina é utilizado como 

medida de naturalização deste fenômeno. Saffioti (2004) enfatiza que “a inferioridade 

feminina é exclusivamente social” (p. 15). Neste prisma, as relações de gênero são também 

relações de poder autorizadas e legitimadas socialmente. 

O patriarcado é uma ordem socialmente centrada no poder masculino e, sobretudo, no 

controle dos homens sobre as mulheres. Não se resume apenas a um sistema de dominação 

estruturado por uma ideologia machista; mas é também um sistema de exploração. 

O enraizamento do patriarcado contribui efetivamente para a reprodução do poder 

masculino. A partir do poder masculino foi possível e necessário adotar um caráter 

essencialista e naturalizado sobre a masculinidade e a feminilidade, o que Bourdieu (2002) 

chama de “esquema sinóptico das oposições pertinentes”. 

A partir daí, as relações entre homens e mulheres são configuradas por questões 

divergentes que impõem adjetivos “positivos” aos homens e “negativos” às mulheres. Esta 

premissa é tomada pelo autor como princípio e método de uma construção social do corpo, 

que detém como verdadeiro e natural o pensamento do poder masculino. 

Anota Bourdieu (2002): “a força da ordem masculina pode ser aferida pelo fato de que 

ela não precisa de justificação: a visão androcêntrica se impõe como neutra e não tem 

necessidade de se enunciar, visando à sua legitimação” (BOURDIEU, 2002, p. 15). O 

controle patriarcal é imposto, e necessariamente requer legitimação. 
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Para Faleiros (2007), o poder patriarcal é fruto de uma estrutura social presente na 

propriedade privada: poderes, condutas, propriedade e poder no controle dos corpos. Neste 

viés, o gênero feminino é visto como subalterno e inferior, servindo como mecanismo de 

dominação masculina, utilizado através da violência e da ideologia para a sua manutenção. 

Para Saffioti (2004), é necessário ter cautela na análise de dominação e exploração, 

pois, “enquanto a dominação pode, para efeitos de análise, ser situada essencialmente nos 

campos político e ideológico, a exploração diz respeito diretamente ao terreno econômico” (p. 

50). 

Em nenhuma forma de organização social o homem abre mão, de forma espontânea, 

dos seus poderes. Embora exista na sociedade uma consciência de identidade dos papéis 

estabelecidos entre homens e mulheres, o homem não entrega por vontade própria seus 

poderes às mulheres. Mesmo havendo a inserção das mulheres nos mais diversos espaços 

sociais e de trabalho, tal inserção não ameaça o objetivo básico na sociedade capitalista: a 

busca incessante pelo lucro. 

O poder do macho por meio da ideologia dominante faz com que o homem obtenha 

êxito econômico, pois ele precisa sustentar a família e ser o provedor de todas as necessidades 

que se apresentem; não pode haver fracasso. “Ser macho não significa somente ter êxito 

econômico. Ao macho estão sempre associados valores tais como força, razão, coragem” 

(SAFFIOTI, 2004, p. 25). Na sociedade de classes, em que a prosperidade de alguns é 

realizada em detrimento de outros, o êxito é construído sobre o fracasso de muitos. 

A nossa concepção referente ao patriarcado é de que ele permanece e se faz presente 

na sociedade, embora camuflado a partir da reprodução hegemônica dos detentores de poder. 

Com base nas relações de gênero constituídas como parâmetro do sistema de 

regulação patriarcal, e mediante a análise de tais relações, compreende-se como o patriarcado 

se expressa na contemporaneidade nas relações sociais. 

A expressão do patriarcado se constitui superando a relação privada pelos mecanismos 

de intervenção direta no cotidiano dos indivíduos, ultrapassando a esfera privada. Referenda-

se o patriarcado como modelo apresentado sobre uma estrutura de poder que se baseia na 

ideologia e na coerção. 

É necessário compreender o processo de naturalização dos fenômenos socioculturais 

que discriminam a mulher e outras categorias, a fim de trilhar um caminho que colabore para 

a legitimação superior dos homens, bem como da classe social dominante. 



 

62 
 

A causa da imposição referente ao repúdio à população LGBTTQ+ está imbricado 

com a “necessidade” de uma uniformidade social, respaldada pelo controle estatal e religioso 

do casamento, visto como uma instituição que regulamenta e controla a sociabilidade 

civilizada. 

A supremacia do poder do macho ultrapassa todas as classes sociais. O poder exercido 

pelo macho se faz presente em toda a sociedade, embora apresente diferentes nuances. Pode-

se dizer que as relações homem e mulher são balizadas pelo poder. 

O fundamento biológico para o respaldo da inferioridade feminina é utilizado como 

medida de naturalização deste fenômeno. Enfatiza Saffioti que “a inferioridade feminina é 

exclusivamente social” (SAFFIOTI, 2004, p. 15). Neste prisma, as relações de gênero são 

também relações de poder autorizadas e legitimadas socialmente. 

Com base nas relações de gênero constituídas como parâmetros do sistema de 

regulação patriarcal, e mediante a análise de tais relações, compreende-se como o patriarcado 

se expressa na contemporaneidade nas relações sociais. 
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4. REDE DE ATENDIMENTO E ENFRENTAMENTO A VIOLÊNCIA DE GÊNERO 

NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

 

Este capítulo visa a apresentar os resultados desta pesquisa por meio da análise dos 

dados coletados para este estudo, no intuito de alcançar seu objetivo, que é o de identificar e 

analisar o funcionamento da rede de atendimento às vítimas de violência no município de 

Maceió em 2019, assim como busca, como objetivos específicos, a identificação dos serviços 

de atendimento às vítimas de violência em funcionamento, o fluxo de atendimento a estas 

vítimas como também verificar se os serviços públicos de atendimento às vítimas de violência 

constituem-se como rede de assistência no município de Maceió, conforme preconizado na 

Política Nacional de Assistência Social. 

Os dados aqui apresentados referem-se exclusivamente ao município de Maceió, com 

coleta nos arquivos da Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria de Estado da 

Mulher e dos Direitos Humanos de Alagoas, realizada entre os meses de abril de 2019 a junho 

de 2019. 

 

4.1 APRESENTAÇÃO DO CAMPO 

 

A pesquisa foi realizada na Secretaria Municipal de Assistência Social de Maceió 

(SEMAS), nas instituições que compõem a Rede de Proteção Social Especial; Projeto 

Acolher; Albergue Municipal Professor Manoel Coelho Neto; Casa Abrigo Mulheres Vítimas 

de Violência Doméstica; Casa de Adoção Rubens Colaço e Casa de Passagem Feminina 

Luzinete Soares. A pesquisa também contemplou a Secretária de Estado da Mulher e dos 

Direitos Humanos, em especial a Superintendência de Políticas para Mulher. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social de Maceió, por meio da Diretoria Social 

Especial, coordena um conjunto de serviços, programas e projetos que têm por objetivo a 

reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa dos direitos, o fortalecimento das 

potencialidades e a proteção das famílias e agentes sociais para o enfrentamento de situações 

de violação de direitos, assim como o atendimento a agentes sociais que necessitam de 

cuidados especializados. 

 

4.2 A LUTA DAS MULHERES POR SOBREVIVÊNCIA 

 

Conforme o Anuário da Segurança Pública, 2017, Alagoas aparece nas primeiras 

colocações de estados com maiores índices de mortes violentas no Brasil, ocupando a terceira 

posição, com uma taxa de 55,9 mortes por 100.000 habitantes. 
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Tabela 1 – Ranking dos estados maios violentos do Brasil considerando os dados de 

vitimização letal em 2016 de acordo com o Anuário de Segurança Pública de 2017 
 

Fonte: Reprodução de Ranking publicado no site da Revista Exame em matéria veiculada em 4 de novembro     

de 2017 (BRETAS, 2017). 

 

Os dados apontados pelo Anuário de Segurança Pública 2017 referem-se à lesão 

corporal e latrocínio seguido de morte e foram baseados nas fontes: Secretarias Estaduais de 

Segurança Pública e/ou Defesa Social; Fórum Brasileiro de Segurança Pública; PNAD – 

Instituto Brasileiro de Geografia Estatística. 

De acordo com o Núcleo de Estatísticas Criminais – NEAC, da Secretaria de 

Segurança Pública do Estado de Alagoas, atualizados em novembro de 2019, o estado de 

Alagoas, no que se refere à vitimização feminina, passa a ocupar o 10º lugar no ranking. É 

válido salientar que a concepção feminina entendida pelo Núcleo, é compreendida pelo sexo 

biológico e não pelo gênero, uma vez que “A questão de gênero ainda é complexa computar 

Ranking Estado Taxa de mortes violentas 

(por 100 mil habitantes) 

Número absoluto 

1º Sergipe 64,0 1449 

2º Rio Grande do Norte 56,9 1976 

3º Alagoas 55,9 1877 

4º Pará 50,9 4209 

5º Amapá 49,6 388 

6º Pernambuco 47,6 4479 

7º Bahia 46,5 7110 

8º Goiás 43,8 2934 

9º Ceará 39,8 3566 

10º Rio de Janeiro 37,6 6262 

11º Mato Grosso 35,5 1172 

12º Maranhão 33,7 2342 

13º Paraíba 33,1 1322 

14º Rondônia 32,8 586 

15º Espírito Santo 32,6 1296 

16º Rio Grande do Sul 31,2 3518 

17º Acre 29,8 243 

18º Amazonas 29,4 1177 

19º Tocantins 27,1 415 

20º Paraná 25,9 2914 

21º Mato Grosso do Sul 22,7 608 

22º Distrito Federal 22,1 659 

23º Piauí 21,9 704 

24º Minas Gerais 20,7 4348 

25º Roraima 19,8 102 

26º Santa Catarina 15,0 1038 

27º São Paulo 11,0 4925 
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no estado de Alagoas. A Delegacia da Mulher, só consegue computar a violência de gênero, 

por exemplo a uma travesti, se o documento estiver no feminino (Agente Social 7). 

Em que pese a recorrência dos assassinatos de mulheres cometidos por pessoas que 

tenham tido relações afetivas, é bom provável que as crescentes estatísticas observadas, tanto 

no cenário local quanto nacional, estejam entrelaçados a outros elementos de subordinação 

para além do gênero, tais como as questões de raça e situação socioeconômica em conjunturas 

da criminalidade urbana, acarretando novas situações de vulnerabilidade que evidenciam a 

necessidade de explicações teóricas mais sofisticadas.  

Segundo os dados da Segurança Pública do Estado de Alagoas – SSP/AL, em 2012 foi 

criado o Núcleo de Estatísticas na Secretaria, e 2017, foram registrados 12.189 homicídios, 

em que 11.457 eram do sexo masculino, correspondente a (93%), 731 do sexo feminino, 

correspondente a (6%), e (1%) cujo sexo não foi identificado. 

Tabela 2 – Categorias do feminicídio 

Íntimo Morte de uma mulher cometida por um homem com quem a vítima tinha, ou tenha tido, uma 

relação ou vínculo íntimo: marido, ex-marido, companheiro, namorado, ex-namorado ou 

amante, pessoa com quem tem filho(a)s. Inclui-se a hipótese do amigo que assassina uma 

mulher – amiga ou conhecida – que se negou a ter uma relação íntima com ele (sentimental ou 

sexual). 

Não íntimo Morte de uma mulher cometida por um homem desconhecido, com quem a vítima não tinha 

nenhum tipo de relação. Por exemplo, uma agressão sexual que culmina no assassinato de uma 

mulher por um estranho. Considera-se, também, o caso do vizinho que mata sua vizinha sem 

que existisse, entre ambos, algum tipo de relação ou vínculo. 

Infantil Morte de uma menina com menos de 14 anos de idade, cometida por um homem no âmbito de 

uma relação de responsabilidade, confiança ou poder conferido pela sua condição de adulto 

sobre a menoridade da menina. 

Por conexão Morte de uma mulher que está “na linha de fogo”, no mesmo local onde um homem mata ou 

tenta matar outra mulher. Pode se tratar de uma amiga, uma parente da vítima – mãe, filha – ou 

de uma mulher estranha que se encontrava no mesmo local onde o agressor atacou a vítima. 

Sexual sistêmico Morte de mulheres que são previamente sequestradas, torturadas e/ou estupradas. Pode ter duas 

modalidades: sexual sistêmico desorganizado, quando a morte das mulheres está acompanhada 

de sequestro, tortura e/ou estupro – presume-se que os sujeitos ativos matam a vítima num 

período de tempo determinado; sexual sistêmico organizado – presume-se que, nestes casos, os 

sujeitos ativos atuam como uma rede organizada de feminicidas sexuais, com um método 

consciente e planejado, por um longo e indeterminado período de tempo. 

Por prostituição 

ou ocupações 

estigmatizadas 

Morte de uma mulher que exerce prostituição e/ou outra ocupação (como strippers, garçonetes, 

massagistas ou dançarinas de casas noturnas), cometida por um ou vários homens. Inclui os 

casos nos quais o(s) agressor(es) assassina(m) a mulher motivado(s) pelo ódio e misoginia que 

a condição de prostituta da vítima desperta nele(s). Esta modalidade evidencia o peso de 

estigmatização social e justificação da ação criminosa por parte dos sujeitos: “ela merecia”; 

“ela fez por onde”; “era uma mulher má”; “a vida dela não valia nada”. 

Por tráfico de 

pessoas 

Morte de mulheres produzida em situação de tráfico de pessoas. Por “tráfico”, entende-se o 

recrutamento, transporte, transferência, alojamento ou acolhimento de pessoas, valendo-se de 

ameaças ou ao uso da força ou outras formas de coação, quer seja rapto, fraude, engano, abuso 

de poder, ou concessão ou recepção de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento 

da(s) pessoa(s), com fins de exploração. Esta exploração inclui, no mínimo, a prostituição 

alheia ou outras formas de exploração sexual, os trabalhos ou serviços forçados, 

a escravidão ou práticas análogas à escravidão, a servidão ou a extração de órgãos. 
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Por contrabando 

de pessoas 

Morte de mulheres produzida em situação de contrabando de migrantes. Por “contrabando”, 

entende-se a facilitação da entrada ilegal de uma pessoa em um Estado do qual a mesma não 

seja cidadã ou residente permanente, no intuito de obter, direta ou indiretamente, um benefício 

financeiro ou outro benefício de ordem material. 

Transfóbico Morte de uma mulher transgênero ou transexual, na qual o(s) agressor(es) a mata(m) por sua 

condição ou identidade de gênero transexual, por ódio ou rejeição. 

Lesbofóbico Morte de uma mulher lésbica, na qual o(s) agressor(es) a mata(m) por sua orientação sexual, 

por ódio ou rejeição. 

Racista Morte de uma mulher por ódio ou rejeição a sua origem étnica, racial ou de seus traços 

fenotípicos. 

Por mutilação 

genital 

feminina 

Morte de uma menina ou mulher resultante da prática de mutilação genital. 

Fonte: Pasinato, 2016, p. 22. 

 

As modalidades de violência que nem sempre estão criminalizadas ou apresentam de 

forma evidente as especificidades de gênero – como tráfico e o contrabando de pessoas. Tais 

categorias de análise, aplicadas à realidade social, segundo o documento, ajudam a 

compreender a diversidade de contexto em que essas mortes ocorrem e como se entrecruzam 

com a violação de outros direitos humanos e contribuem para potencializar as situações de 

vulnerabilidade e risco a que as mulheres e LGBTQI+ se encontram expostas (PASINATO, 

2016). 

Assim, tem-se que a violência letal por razões de gênero é a expressão mais 

contundente da dominação masculina, entre as diversas formas de controle do patriarcado 

naturalizadas e por muito tempo invisibilizadas, sendo recorrentes os casos de assassinatos 

decorrentes de tramas conjugais e desprezo à condição feminina. 

O que se observa é que, entre regras legitimadoras dos assassinatos de mulheres e 

LGBTQI+ por razões supostamente passionais e de ódio até o reconhecimento de feminicídio 

e LGBTfobia, o Brasil passou por diversas fases. Entre estas, destaca-se o império do poder 

do macho no argumento da legítima defesa e da honra.  

Conforme o Grupo Gay de Bahia, Alagoas é o estado onde mais morrem pessoas 

LGBTQ+ do país, com índice de 6,02 mortes por assassinatos e suicídios para cada milhão de 

habitantes. Em números absolutos, São Paulo lidera o ranking com 58 vítimas; seguido de 

Minas Gerais, com 36. Alagoas está ao lado da Bahia com 35, à frente do Rio de Janeiro, com 

32 mortes. É neste interim, que os profissionais que atendem cotidianamente casos de 

violências contra mulheres e LGBTQI+, narram que: 

Mesmo havendo uma diminuição dos números de crimes no país, Alagoas 

não consegue sair da margem dos Estados mais violentos do país, e isso é 

preocupante. A ausência de políticas públicas de prevenção à violência nos 

confirma a certeza da impunidade (Agente Social 8). 
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Os profissionais identificam a necessidade de haver uma rede de proteção e garantia 

de direitos à população LGBTQ+ para minimizar as vulnerabilidades a que este público está 

submetido. Esses serviços deveriam compor a rede de atendimento às vítimas de violência, 

mas não está preconizado na política que regula os serviços.  

 

4.3 REDE ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE MACEIÓ 

 

A trajetória da política de assistência social brasileira vem atravessando períodos de 

avanços e retrocessos. Dentre os avanços, avaliamos que o mais significativo foi a aprovação 

da Política Nacional de Assistência Social – PNAS, em 2004, tendo como marco a 

Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 194 propõe a compreensão de seguridade 

social, contendo em seu tripé a política de saúde, previdência e assistência social, 

configurando-o como uma proposta de construção de um sistema de proteção social e de 

direitos. 

Na estrutura que compõe a SEMAS a partir da Proteção Social Especial, são ofertados 

serviços de acolhimento institucional para as vítimas de violência, atendimento psicossocial, 

orientação, acompanhamento jurídico, encaminhamento para serviços da saúde e educação e 

encaminhamento ao mercado de trabalho. 

A Proteção Social Especial oferece serviços às famílias e agentes sociais com seus 

direitos violados, cujos vínculos, familiar e comunitário, foram rompidos. Nesse sentido, 

requer maior estruturação técnico-operacional e atenção especializada e mais individualizada, 

e/ou acompanhamento sistemático e monitorado. 

A equipe é interdisciplinar, formada por assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, 

advogados e educadores sociais. A porta de entrada para os serviços é feita a partir da 

especialidade de cada unidade. Nas unidades adultas femininas, para as vítimas de violência, é 

necessária a apresentação do boletim de ocorrência e, sobretudo, quando a vítima está em 

risco eminente de morte. Para as unidades de crianças e adolescentes, encaminhamento do 

Conselho Tutelar. 

A pesquisa de campo foi realizada em dois blocos. O primeiro bloco, com técnicos(as) 

e gestores(as) que compõem a rede da SEMAS, sendo, treze (13) técnicos(as) e duas (02) 

gestoras, selecionados pela Coordenação da SEMAS, com objetivo de apresentar a rede de 

atendimento às vítimas de violência em Maceió e os desafios para sua materialização. No 

segundo bloco, com vítimas atendidas nas redes de atendimento da Secretaria do Estado da 
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Mulher e dos Direitos Humanos, foram entrevistados(as) quinze (15) vítimas, escolhidas 

pelas(os) técnicas(os) das Unidades de Acolhimento. 

Tabela 3 – Quantitativo de técnicos(as), gestores(as) e vítimas atendidas(os) na pesquisa 

Técnicos(as) Quantitativo 

Assistentes Social 07 

Psicólogo(a) 03 

Educador Social 03 

Gestores(as) 02 

Vítimas 15 

Fonte: Elaboração própria 

Para melhor compreensão e visualização, os dados relacionados a rede de atendimento 

às vítimas de violência em Maceió estão sendo tratados com o auxílio da estatística descritiva, 

por meio de gráficos e tabelas apresentadas a seguir. A Figura 1 sintetiza a rede dos serviços 

socioassistenciais de Proteção Social Especial de Alta Complexidade executados pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) no ano de 2019, de acordo com as 

variáveis disponíveis nos bancos de dados deste órgão. 
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Figura 1 – Fluxograma dos serviços ofertados pela Secretaria Municipal de Assistência Social em 2019 

 

   Fonte: Elaboração própria. 

 

A rede de atendimento às vítimas de violência realizada pela Secretária Municipal de 

Assistência Social de Maceió atende apenas o município de Maceió. Embora, as demandas 

dos municípios de Alagoas sejam atendidas a priori na rede de serviços. Os serviços ofertados 

pela SEMAS, estão preconizados pela Proteção Social Especial de Alta Complexidade; tais 

serviços são regulamentados pela Política Nacional de Assistência Social, balizadas pelo 

Sistema Único de Assistência Social. 

Para isso, destacamos as considerações tecidas por Lopes (2006), em que a autora 

menciona que: 

O Sistema Único de Assistência Social, em construção no país, é a materialização de 

uma agenda democrática, cuja biografia tem raízes históricas nas lutas e 

contradições que compõem esse direito social, que foram e são objeto da atenção de 

intelectuais, da atuação de militantes e da ação de trabalhadores sociais em todo o 

país. Esse processo histórico de alguma duração, perto de quatro décadas, continua a 

requisitar muita atenção, já que aparece como referência para a montagem da nova 

condição da política de assistência social em curso. Esta justa “retrovisão” assessora 

o enfrentamento dos desafios colossais que envolvem o projeto e o processo desse 

inédito sistema e garante a manutenção do seu compromisso central, que é solapar o 

flagrante desmonte do sistema de direitos sociais arduamente conquistados, que 

andava em curso no Brasil até 2003 (LOPES, 2006, p. 77). 
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O Sistema Único de Assistência Social organiza as ações da assistência social em dois 

tipos de proteção social. A primeira é a Proteção Social Básica, que se destina à prevenção de 

riscos sociais e pessoais, através da oferta de programas, projetos, serviços e benefícios a 

agentes sociais e famílias em situação de vulnerabilidade social. A segunda é Proteção Social 

Especial, destinada a famílias e agentes sociais que já se encontram em situação de risco e 

tiveram seus direitos violados em decorrência de violência contra mulher, abandono, abuso e 

violência sexual, uso de drogas etc. 

Os serviços ofertados pela SEMAS a partir da Proteção Social Especial está 

estruturado em uma rede de serviços preconizados pela Política Nacional de Assistência 

Social. Os serviços ofertados dependem de uma rede de serviços no âmbito do estado para 

atender às demandas apresentadas. As unidades de acolhimentos se articulam a uma rede de 

serviços externas para que atendam em sua totalidade as demandas das vítimas de violência. 

Para além da rede interna da SEMAS, contamos com a rede externa composta pelo 

Ministério Público, Juizado da Infância e Juventude 28ª vara, Delegacia 

Especializada da Mulher; Conselho Tutelar, Rede de Atenção às Vítimas de 

Violência Sexual, SINE, Hospital, Educação. Essas articulações nós fazemos pela 

parceria estabelecida no trabalho há anos com essas vítimas. Se não for por meio das 

parcerias, nós não conseguimos muita coisa. Por ser município, nós temos limites na 

atuação e as usuárias precisam ser atendidas na sua totalidade (Agente Social 1). 

O Gráfico 1 sintetiza o quantitativo de profissionais de nível superior que atendem às 

vítimas de violências da rede interna de atendimento da Secretaria Municipal de Assistência 

Social (SEMAS). 

Gráfico 1 – Quantitativo de profissionais da rede de atendimento às vítimas de violência em 

Maceió/AL 

33%

27%

20%

20%

1° Assisteente Social

2° Psicologo

3° Pedagogo

4° Educador Social

 Fonte: Elaboração própria. 

 

Percebe-se que majoritariamente as profissões que atendem às vítimas da rede interna 

da SEMAS são compostas por assistentes sociais e psicólogos. Porém, unidades que atendem 
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crianças e adolescentes, os educadores sociais e pedagogos são profissionais fundamentais e 

obrigatórios para estas unidades, por serem profissionais especializados na área da pedagogia, 

propondo ações socioeducativas, garantindo o processo de desenvolvimento infantil e 

propiciando o retorno a inserção dessas crianças e adolescentes no meio social. 

Os serviços oferecidos às vítimas de violência no município de Maceió são 

preconizados conforme as especificidades das demandas apresentadas. Percebeu-se na 

pesquisa de campo que, em que pese o fato de o Projeto Acolher; o Albergue Municipal 

Professor Manoel Coelho Neto e a Casa de Adoção Rubens Colaço comporem a rede interna 

da SEMAS para atendimento às vítimas de violência, não são serviços exclusivos e 

específicos para as demandas. O Projeto Acolher, por exemplo, acolhe crianças que estão em 

situação de rua. As crianças também estão no Cadastro Nacional de Adoção. O Albergue 

Municipal, embora componha a rede de atendimento às vítimas de violência, tem perfil 

majoritariamente composto por homens e mulheres adultos, que estão em situação de rua e/ou 

vulnerabilidade social. 

O fato de não haver um centro especializado de atendimento às vítimas de violência 

em Maceió faz com que os serviços da assistência social de alta e média complexidade 

atendam às demandas das vítimas de violência. As especificidades do atendimento às vítimas 

de violência convivem com as demais violações articuladas ou não a violências ou a risco 

eminente de morte. 

A Casa de Passagem Feminina Luzinete Soares Almeida acolhe crianças e 

adolescentes mulheres, de 07 a 17 anos e 11 meses. A casa dá acolhimento provisório e 

excepcional para crianças e adolescentes, inclusive crianças e adolescentes com deficiência, 

sob medida de proteção e em situação de risco pessoal e social, quando as famílias ou 

responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de 

cuidado e proteção. Grupos de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco – irmãos, 

primos, etc, devem ser atendidos na mesma unidade. O acolhimento é feito até que seja 

possível o retorno à família de origem ou colocação em família substituta. 

Em que pese a Casa de Passagem Feminina Luzinete Soares Almeida tenha objetivo 

de acolhimento provisório, as crianças e adolescentes permanecem na unidade por um longo 

período, chegando a atingir a maioridade de 18 anos de idade. 

 

Algumas meninas são trazidas pelo conselho tutelar, violentadas sexualmente e, às 

vezes, não conseguem entender que foram vítimas. Muitas delas são violentadas 

desde cedo e chegam até a criar vínculo com o seu agressor. Além do abuso sexual, 
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algumas meninas são usuárias de drogas e precisamos ter uma cautela a mais. É 

complicado, pois algumas fogem... (Agente Social 4). 

O fato é que as vítimas de agressão, em regra, demonstram dificuldade moral, 

emocional e material para sair do denominado “ciclo de violência”, pois temem pela sua 

segurança e de seus filhos ou acreditam que o agressor possa mudar de comportamento e o 

protegem (SCHRAIBER et al, 2007). Nesse contexto, observa-se que as relações pautadas 

nesta ritualística processual de violência sem rompimento acabam tendo como desfecho a 

vitimização letal de mulheres. A violência extrema está no invísivel, quando perpetrados por 

esses “ciclos de violências” as vítimas não conseguem nomear a própria situação de risco.  

Quando os(as) gestores(as) e técnicos(as) da rede de atendimento foram 

questionados(as) sobre o direcionamento dos agressores, eles relataram que: 

Não realizamos acompanhamento. Apenas acolhemos as vítimas e na delegacia eles 

fazem todo o direcionamento (Agente Social 3). 

Infelizmente não realizamos o acompanhanto. Quando o CAVCRIME funcionava, 

tinha um setor específico que realizava o acompanhamento ao agressor. O agressor 

precisa ser acompanhado. Ele pode até ser preso, mas, ao sair, ele continuará sendo 

agressor. É importante nós, enquanto equipe técnica, atender também os agressores e 

fazê-los compreender sobre a violência de gênero (Agente Social 8). 

Em 2001, o Ministério da Justiça firma um convênio com o Estado de Alagoas com a 

finalidade de promover assistência jurídica, psicológica e social a todas as vítimas de crime 

intitulado Centro de Apoio às Vítimas de Crime – CAV Crime. 

De acordo com Seidel (2008), o Centro de Apoio às Vítimas de Crime é um espaço de 

cidadania habilitado a oferecer serviços que assegurem o exercício de direitos das vítimas e 

dos familiares de vítimas de crimes, constituindo-se em instrumentos eficazes no combate e 

prevenção da violência e da impunidade e na promoção da cidadania. Trata-se de 

disponibilizar, nas regiões onde a violência se manifesta de forma mais latente, um serviço 

continuado, integrado e capaz de prestar atendimento jurídico, psicológico e social a vítimas 

de crimes e seus familiares e dependentes. 

Deveria, ainda, fornecer orientações gerais sobre Direitos Humanos a todas as vítimas 

de discriminação e violações dos Direitos Humanos fundamentais, sob qualquer forma, bem 

como para a geração, produção, difusão, fomento e disponibilização de conhecimentos sobre 

direitos humanos, mediante as ações educativas. Para além do atendimento especializado às 

vítimas de crime, o serviço atendia também os agressores e os familiares. 

O Centro de Apoio às Vítimas de Crime de Alagoas, especificamente, foi inaugurado 

em Novembro de 2001, sendo o quarto no Brasil e o segundo na região nordeste. Sua 
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implantação se deu através de um Convênio firmado entre a Secretaria Especial de Direitos 

Humanos da Presidência da República e a então Secretaria de Justiça e Cidadania (SEJUC); 

porém o CAV Crime foi extinto em 2011. 

Os profissionais que realizam atendimento cotidiano às vítimas de violência relataram 

ser um processo complexo e contínuo. Muitas das vítimas não conseguem entender que a 

situação em que estava vivendo era de extrema violência. Os profissionais ainda relataram 

que, quando os casos de abuso sexual são encaminhados, alguns familiares culpabilizam a 

criança pela violência sofrida. Deste modo, a rede de atendimento às vítimas de violêcia são 

acionadas por motivo de risco eminente de morte o que, articulado aos serviços de proteção 

do estado, retiram a vítima e a encaminham para as unidades de acolhimento distribuídas em 

Maceió/AL. Uma das estratégias utilizadas pelo serviços de acolhimento às vítimas de 

violência, é configurada no sigilo da estutura das unidades de acolhimento, endossada através 

da narrativa do agente social 5. 

Apesar de a unidade não ter nenhuma placa de aviso, a instituição parece uma casa 

mesmo. Você que chegou aqui percebeu que era uma instituição? Mesmo sendo 

sigilosa, teve uma menina que estava em risco eminente de morte, ela era envolvida 

com tráfico de drogas, nós acionamos o PPCAM e na hora a levaram para outro 

estado, mas o PPCAM foi extinto em Maceió (Agente Social 5). 18 

 Desde a criação das unidades de acolhimento, o sigilo tem sido um pré-requisito para a 

implantação e existência do serviço. Todavia, nos últimos anos, essa exigência tem trazido 

uma série de dificuldades para a implementação e manutenção das unidades no território 

local, tais como: a mudança constante de endereços (para garantir o sigilo); a impossibilidade 

de construção. Nas unidades de acolhimento, as mulheres, crianças e adolescentes, 

encontram-se sob proteção do Estado. É importante diferenciar proteção (que implica 

autonomia, liberdade de escolha e garantia do direito de ir e vir) de tutela que diz respeito ao 

encargo ou autoridade que se confere a alguém, por lei ou por testamento, para administrar os 

bens e dirigir e proteger a pessoa de um menor que se acha fora do pátrio poder, bem como 

para representá-lo ou assistir-lhe nos atos da vida civil; defesa, amparo, proteção; tutoria; 

dependência ou sujeição vexatória. 

Johnson (1995) afirma que cada modalidade de interação violenta demanda estratégias 

de atendimento diferenciadas, nas quais se consideraria o perfil da vítima e do agressor, bem 

                                            
18 Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte (PPCAAM) foi criado em 2003, como 

uma das estratégias do Governo Federal para o enfrentamento do tema da letalidade infanto-juvenil. Instituído 

oficialmente em 2007, pelo Decreto 6.231/07, tem por objetivo preservar a vida das crianças e dos adolescentes 

ameaçados de morte, com ênfase na proteção integral e na convivência familiar. É executado em diferentes 

estados, através do convênio entre a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Governos 

Estaduais e Organizações Não Governamentais. 
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como o estágio da violência vivenciada. 

O Albergue Municipal Professor Manoel Coelho Neto, embora componha a rede de 

atendimento às vítimas de violência, também atende pessoas adultas em situação de rua do 

sexo masculino e femininos. No espaço, a população em situação de rua conta atendimento 

especializado e atividades direcionadas para o desenvolvimento de relações sociais e 

habilidades pessoais, com o intuito de fortalecer vínculos interpessoais ou familiares que 

oportunizem a construção de novos projetos de vida. O Albergue tem estrutura de apoio de 

banheiro – com espaço para banho e higiene pessoal -, lavanderia, refeitório, atendimento 

psicológico e socioassistencial e área de convivência. 

Estas unidades de acolhimento – a exemplo do Albergue Municipal e Projeto Acolher, 

que compõem a rede de atendimento às vítimas de violência – são serviços de atendimento 

geral. São serviços não especializados de atendimento à vítima de violência, ou seja, que não 

atendem exclusivamente a esse tipo de vítima e que, em geral, constituem-se como portas de 

entrada para essas pessoas na rede de atendimento, realizando o encaminhamento delas aos 

serviços especializados. Entre estes, podem-se citar: CRAS, CREAS e Defensorias Públicas. 

O Projeto Acolher acolhe crianças e adolescentes masculinos com idade entre 7 a 17 

anos, que por algum motivo tiveram que ser afastadas dos vínculos familiares. A estrutura da 

instituição é de uma casa, com área de lazer e jogos, propiciando às crianças e adolescentes a 

sensação de um lar. Há uma variedade de violências praticadas contra essas crianças e 

adolescentes. A instituição acolhe as mais diversas vulnerabilidades em que as crianças se 

encontram, desde negligência e abandono a abuso sexual. 

 

Nós abrigamos crianças e adolescentes em vulnerabilidade social19 do sexo 

masculino (Agente social 1). 

Acolhemos crianças em vulnerabilidade e risco. Atendemos crianças que foram 

abusadas sexualmente. O abuso sexual é uma grande demanda da instituição. É 

muito triste ver crianças que foram estupradas. Você não sabe o quanto é difícil 

resgatar ou trabalhar o vínculo familiar nestas situações (Agente social 2). 

                                            
19 Segundo a Política Nacional de Assistência Social, constitui-se usuário da Assistência Social, cidadãos e 

grupos que se encontram em situações de vulnerabilidades e riscos, tais como: famílias e indivíduos com perda 

ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; ciclos de vida; identidades 

estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão pela 

pobreza ou no acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes formas de violência 

advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não inserção no mercado de trabalho 

formal e informal; estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco pessoal 

e social (BRASIL, 2005, p. 27). 
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Acolher crianças e adolescentes com famílias que as exploram sexualmente, 

obrigam a criança trabalhar, não tem carinho e zelo pela criança é muito difícil. Elas 

chegam às vezes muito arredias. Não foram educadas. Às vezes gritam, xingam a 

gente... É difícil (Agente social 3). 

O Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA), em 2014, apresentou sobre os 

dados do Sistema Nacional de Informações de Agravos e Notificações (SINAM) uma nota 

técnica constatando que 70% das vítimas de estupro e abuso sexual no Brasil eram menores 

de 18 anos, e dessas, 89% do gênero feminino (CERQUEIRA; COELHO, 2014). 

Definida por Guerra (2015) como um fator de natureza social, a violência sexual 

contra crianças e adolescentes é uma problemática cotidiana e reflete em aspectos culturais.  

Para o autor, a violência sexual contra crianças e adolescentes consiste em: 

Todo ato ou jogo sexual, relação hétero ou homossexual, entre um ou mais adultos e 

uma criança ou adolescente, tendo por finalidade estimular sexualmente esta criança 

ou adolescente, ou utilizá-los para obter uma estimulação sexual sobre sua pessoa ou 

de outra pessoa (GUERRA, 2015, p. 415). 

Destarte, através das diferentes políticas públicas que atendem vítimas de violência, 

com instâncias e perfis diferenciados, destaca-se a Política de Assistência Social, que, visando 

à garantia do acesso da proteção social mediante os programas, projetos e serviços, possibilita 

o desenvolvimento de ações voltadas às vítimas e familiares que estão com direitos violados. 

Importa enfatizar que os profissionais vivenciam no cotidiano os limites da política, quando 

enfatizam que 

Somos poucos profissionais para atender uma demanda gigante de Maceió e, às 

vezes do estado. Mesmo o serviço sendo apenas para as pessoas que moram em 

Maceió, chegam usuários do estado. É complicado para gente, pois nossa rede fica 

em Maceió e o processo da pessoa que foi vítima irá rodar no município em que ela 

vive (Agente Social 5). 

Sou eu, apenas, como assistente social, para essa unidade toda. Concurso não tem há 

anos. Muitas colegas são comissionadas e a qualquer hora podem ser desligadas. É 

ruim para os usuários que perdem o vínculo com o profissional (Agente Social 6). 

Nesta seara, Iamamoto (2009) compreende que: 

As exigências impostas pelos distintos empregadores, no quadro da organização 

social e técnica do trabalho, também materializam requisições, estabelecem funções 

e atribuições, impõem regulamentações específicas ao trabalho a ser empreendido no 

âmbito do trabalho coletivo, além de normas contratuais (salário, jornada, entre 

outras), que condicionam o conteúdo do trabalho realizado e estabelecem limites e 

possibilidades à realização dos propósitos profissionais (IAMAMOTO, 2009a, p. 

39). 

Fica evidenciada a contribuição da precarização nas relações empregatícias com os(as) 

técnicos(as) para o atendimento e acompanhamento das demandas apresentadas pelas vítimas 

de violência. 
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O Gráfico 2 apresenta o questionamento da pesquisa feita aos profissionais que 

atendem as vítimas de violência sobre uma possível redução da violência através dos serviços 

socioassistenciais ofertados.  

Gráfico 2 – Resposta do Estado para as vítimas de violência por meio dos serviços ofertados 

pela SEMAS 

 

 
    Fonte: Elaboração própria. 

 

Conforme os dados da pesquisa, 80% dos(as) entrevistados(as)20, afirmaram que não 

há redução da violência e sim reincidência. Os profissionais que atendem as vítimas de 

violência são orientados por diretrizes legais, éticas e técnicas. No cotidiano profissional, são 

instigados a construir junto com a equipe estratégias que possibilitem um atendimento capaz 

de modificar a realidade das crianças e adolescentes violentados sexualmente. As 

problematizações realizadas pelas equipes, requerem ações que ultrapassem a burocracia 

institucional e possibilitem a apreensão crítica da realidade. 

Uma das estratégias apontadas pelos profissionais que atendem diretamente às vítimas 

de violência coloca a necessidade de se ter uma rede articulada entre estado e município, que 

mitigue as violências e assassinatos. O conceito de rede de atendimento refere-se à atuação 

articulada entre as instituições/serviços governamentais e não-governamentais e a 

comunidade, visando à ampliação e melhoria da qualidade do atendimento; à identificação e 

encaminhamento adequado das mulheres em situação de violência; e ao desenvolvimento de 

estratégias efetivas de prevenção. A constituição da rede de atendimento busca dar conta da 

complexidade da violência contra as mulheres e do caráter multidimensional do problema, 

que perpassa diversas áreas, tais como a saúde, a educação, a segurança pública, a assistência 

social, a cultura, entre outros. 

                                            
20 Foram entrevistados 13 técnicos(as) e 02 gestores(as): das 15 entrevistas, 12 confirmaram. 
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A necessidade de criação de uma rede de atendimento leva em conta a rota crítica 

(OMS/OPAS, 1999) que a mulher em situação de violência percorre. Essa rota possui 

diversas portas-de-entrada (serviços de emergência na saúde, delegacias, serviços da 

assistência social), que devem trabalhar de forma articulada, no sentido de prestar uma 

assistência qualificada e não-revitimizante à mulher em situação de violência. 

Nesse sentido, realizamos a sistematização das ações propostas pelos técnicos(as) dos 

serviços no âmbito municipal e estadual. 

 

Tabela 4 – Estratégias para diminuição dos índices de violência 

Criação de um centro de referência especializado a vítimas de violência de gênero; 

Aparelhamento da estrutura física (espaço adequado com privacidade para o atendimento) e 

equipamentos; 

1. Tratamento digno no atendimento às vítimas de violência de gênero que buscam no acesso 

aos programas e serviços sociais (educação, saúde, segurança, assistência social, geração de renda 

etc); 

2. Campanha pelo fim da violência no campo, nos interiores/municípios e aparelhamento de 

equipamentos sociais de políticas públicas para mulheres; 

3. Criação de um sistema de monitoramento para acompanhar os casos de violência que são 

denunciados (se são julgados, quantos chegam até o final, quantos conseguem a punição dos 

agressores); 

4. Criação de um banco de dados sobre a violência de gênero no estado; 

5. Fiscalização do atendimento prestado nas delegacias, IML, Santa Mônica, Hospital 

Universitário, juizado, centro de referência, casa abrigo etc; 

6. Formação continuada para trabalhar as concepções de gênero em toda a sociedade que 

naturaliza as desigualdades, a partir das diferenças físicas, biológicas. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

As ações detalhadas e as metas a serem implementadas pelas profissionais que atuam 

nas secretarias corroboram com a Política Nacional e encontram-se previstas no Pacto 

Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, que constitui um plano de ações 

referente à Agenda Social do Programa de Aceleração do Desenvolvimento, elaborado em 

agosto de 2007. O Pacto Nacional deverá ser executado por 22 diferentes órgãos da 

Administração Pública (Ministério da Saúde, Ministério da Justiça, Ministério do 

Desenvolvimento Social, Ministério da Educação, Ministério da Cultura, entre outros). 

Os Centros de Referência devem desenvolver estratégias de integração e 

complementaridade entre serviços de atendimento à violência de gênero, para a criação ou 

fortalecimento de redes municipais e/ou regionais de atenção a mulheres em situação de 

violência, buscando elaborar e propor a institucionalização de gestão da rede. 

No que diz respeito aos serviços de abrigamento, estes são locais seguros que 

oferecem moradia protegida e atendimento integral a mulheres em risco de vida iminente em 

razão da violência doméstica. É um serviço de caráter sigiloso e temporário, no qual as 
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usuárias permanecem por um período determinado, durante o qual deverão reunir condições 

necessárias para retomar o curso de suas vidas. 

As demandas apontadas pelos(as) técnicos(as) se apresentam como mecanismos de 

prioridade para a redução dos índices da violência de gênero. As problemáticas apresentadas 

pelos(as) profissionais, indicam a necessidade de o estado institucionalizar um centro de 

referência que consiga, no mesmo âmbito, fornecer encaminhamentos, sem que as vítimas de 

violência enfrentem a burocracia do cotidiano nas instâncias públicas.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao lançar o olhar para as especificidades do atendimento às vítimas de violência em 

Maceió/AL, este estudo permitiu um mergulho na complexa temática da violência de gênero, 

suas interfaces com as questões dos serviços de assistência social, acolhimento e 

intersetorialidade, levando a refletir acerca da coragem das vítimas que, após a violência 

física, estupro, rompem o silencia, vencem o medo, a vergonha e decidem caminhar em busca 

de acolhimento e proteção aos serviços de referência para atendimento às vítimas de 

violência. 

Como problematizado ao longo da Dissertação, diversas teorias sobre à violência de 

gênero contra mulheres e LGBTQI+ são extraídas literatura específica poder e violência em 

geral. O estudo sobre a violência em geral quanto a violência contra mulheres e LGBTQI+ 

está relacionado à múltiplas articulações entre fatores biológicos, psicossociais e processos 

sociais. 

Importa salientar que outras pesquisas precisariam ser realizadas para compressão de 

qual maneira a violência contra as mulheres e LGBTQI+ diverge de outros comportamentos 

violentos. Tal entendimento contribuirá, particularmente para pesquisas de natureza 

intersetoriais e reverberará em intervenções preventivas. 

Ao interpretar e redigir os resultados de uma análise de dados, como foi realizada 

nesta Dissertação, é necessário cauteloso, pois é importante que se saiba que nenhuma 

pesquisa está acabada e que cada pesquisa pode produzir diferentes tipos de dados, 

abordagens e métodos, todas com as suas respectivas limitações. 

Diante da vivência de estupro, os(as) técnicos(as) e gestores(as) entrevistados(as) 

declararam ter dificuldades no atendimento, especialmente no tocante às vítimas perceberem 

que foram vítimas de estupro e abuso sexual. Essa relação e cuidado e acolhimento às vítimas 

de estupro e abuso se dá de forma intensa e especial, sobretudo pelas vítimas estar em 

situação de vulnerabilidade e fragilidade. 

Ao analisar o grau de instrução das vítimas de violência atendidas(os) nas Unidades de 

Acolhimento, percebemos que as vítimas tem um baixo grau de instrução, somente uma 

média de 8 a 10% tem nível superior. Os bairros de maior índice de violência são: Tabuleiro, 

Benedito Bentes, Jacintinho, Vergel do Lago, Clima Bom. Isso nos mostra uma clivagem de 

classe social que perpassa o problema da violência, o que não significa dizer que a classe 

social é determinante. 
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Os agressores em quase totalidade são pessoas que mantém ou mantiveram uma 

relação afetivo-amorosa com a vítima, ou seja, marido, ex-marido, companheiro, ex-

companheiro, namorado, ex-namorado, noivo, ex-noivo perfazendo uma média de 80 a 90%. 

O. que reforça a tese do machismo de que a mulher é uma propriedade do homem, cabendo a 

ele o direito sobre vida e morte de seus copos e de seus destinos. 

O estudo aponta para a inadequada infraestrutura das Unidades de Acolhimento, 

sobretudo por conta da falta de espaço físico para a abordagem às vítimas de violência com 

privacidade e do insuficiente quantitativo de recursos humanos, situação que precariza o fluxo 

do atendimento. 

A pesquisa com às vítimas de violência, demonstrou que de acordo com o relato os 

problemas estruturais fazem parte da grande questão que às vítimas encontram. Dos 102 

municípios de Alagoas só existem delegacias especializadas em Maceió e em Arapiraca. 

Relataram, que não existem equipamentos institucionais, como casa abrigo, centro de 

referência para atendimento especializados a vítimas de violência sexual de proteção a mulher 

vítima de violência em outros municípios; com exceção dos municípios de Maceió e 

Arapiraca. Ademais, a violência institucional no atendimento as vítimas de violência LGBTQ 

que buscam o acesso aos programas e serviços sociais a exemplo da educação, saúde, 

segurança, assistência social e geração de renda, o Estado acaba sendo omisso nestas 

questões. 

A pesquisa documental constatou que a assistência às vítimas de crimes contra a vida 

LGBTQ+ não faz parte do rol de prioridades das políticas de Direitos Humanos de Alagoas e 

que as pessoas mais atingidas por esses crimes também estão fora desse rol. A pesquisa 

apresentou os dados do Núcleo de Estatísticas de Segurança Pública de Alagoas, em que em 

2017, foram registrados violência letal contra homens e mulheres, e deste percentual apenas 

1% cujo sexo não foi identificado. Esse 1%, cujo sexo não foi identificado, refere-se à 

travestis, transexuais, gays e lésbicas que foram assassinados barbaramente. Os dados não 

correspondem ao acompanhamento das organizações da sociedade civil que cotidianamente 

divulgam e revelam assassinatos bárbaros para as pessoas LGBTQ+ do estado de Alagoas. 

A concepção deste trabalho quanto ao patriarcado é de que ele permanece e se faz 

presente na sociedade, embora camuflado a partir da reprodução hegemônica dos detentores 

de poder. A expressão do patriarcado se constitui superando a relação privada pelos 

mecanismos de intervenção direta no cotidiano dos agentes sociais, ultrapassando a esfera 
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privada. Referenda-se o patriarcado como modelo apresentado sobre uma estrutura de poder 

que se baseia na ideologia e na coerção. 

O gênero feminino é uma construção social marcada pelo território masculino, em que 

as ações, comportamentos e práticas são pré-estabelecidas e pré-determinadas, ratificando 

uma concepção determinista. A dominação masculina detém os aparatos necessários para o 

seu funcionamento e reprodução. 

A dominação masculina se materializa enquanto uma violência simbólica e demonstra 

ser tão perigosa quanto as demais violências. É tão forte que não necessita de coação e/ou 

justificação para acontecer. O poder simbólico é socialmente construído (BOURDIEU, 2002) 

e, portanto, não existe a culpabilização do praticante, haja vista que a construção social da 

mulher inserida em uma sociedade machista e patriarcal acaba moldando tal comportamento e 

contribui para a ratificação da violência mesmo de forma inconsciente. 

O grande desafio institucional enfrentado pelos Centros de Apoio, especificamente o 

de Alagoas, tem sido no âmbito das políticas, em sua dimensão prática, ou seja, a formulação 

de uma proposta de política pública que contribua com a real diminuição ou controle dos 

índices de criminalidade. 

A resposta que o Estado vendo fornecendo para as vítimas de violência têm trazidos 

prejuízos para a sociedade, reverberando em ações pontuais e desqualificadas. Outrossim, há 

falta de planos e programas de Governo Estadual onde a histórica herança do pensamento 

desarticulador entre os atores envolvidos deixa de realizar um enfrentamento qualificado e 

técnico. É o Estado responsável pelo bem-estar social, é consequentemente responsável pelo 

aumento da criminalidade, deve este, no mínimo, oferecer a assistência devida àqueles que 

são vitimizados. 

A pesquisa revela que enquanto estas Unidades de Acolhimento estiverem este 

formato de projetos e, portanto, sem garantias de uma unidade que consiga atender as 

especificidades das vítimas de violência, não construiremos indicadores capazes de realizar 

mudanças significativas e coletivas no que se refere à assistência às vítimas de violência. 

As especificidades do atendimento às vítimas de violência, foram identificadas na 

realização das entrevistas. As necessidades apresentadas, corroboram com as pesquisas acerca 

da violência de gênero com a perspectiva intersetorial.  

As vítimas de violência, apresentaram, um rol de ações que iriam contribuir para o 

atendimento e para a diminuição da violência de gênero. Destacou-se nas falas, tratamento 

digno no atendimento às vítimas que buscam o acesso aos programas e serviços sociais 
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(educação, saúde, segurança, assistência social, geração de renda, etc. Campanha pelo fim da 

violência no campo, nos municípios e aparelhamento de equipamentos sociais de políticas 

públicas para mulheres e LGBTQI+. Criação de um sistema de monitoramento para 

acompanhar os casos de violência que são denunciados (se são julgados, quantos chegam até 

o final, quantos conseguem a punição dos agressores). Criação de um banco de dados sobre a 

violência contra a mulher e LGBTQI+ no estado de Alagoas. Campanha para erradicar o 

machismo, o sexismo e o racismo no corpo administrativo (funcionários, delegados, juízes, 

médicos, etc.) nas instituições de atendimento à mulher, nas escolas. Mobilização e 

determinação pelo poder público do corpo administrativo para participar das capacitações 

sobre mulher, gênero, violência, Lei Maria da Penha.  

Ademais, as vítimas de violência LGBTQ+ e técnicos(as) preveem a criação de um 

Painel eletrônico a ser colocado no centro de Maceió contabilizando o número de casos de 

violência contra LGBTQI+ no Estado de Alagoas. Para que a população seja informada 

cotidianamente sobre os números da violência. 

É preciso, portanto, que este avance enquanto política pública capaz de colaborar 

através de programas e recursos para apoiar as ações de enfrentamento à violência. 

Entendemos que as políticas de proteção, assistência e segurança são essenciais num marco 

para a visibilidade da violência como uma solução possível. 
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